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AVISO DE PUBLICAÇÃO 
CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 004/2025 
 

DISPENSA ELETRÔNICA 
 
Código CidadES Contratações (TCE/ES): 2025.067E0500002.09.0008 
 

CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL 
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE TECNOLOGIA, 
COMPUTAÇÃO E ENGENHARIA – GESTÃO DE PROGRAMAS 
PARA REALIZAÇÃO DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO DE 
DESIGNAÇÃO TEMPORÁRIA 
 
VALOR ESTIMADO TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$ 8.629,98 
 
DATA DA SESSÃO: Dia 30/04/2025, das 08h31 até 15h00  

 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: menor preço por item 
 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: SIM 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 004/2025 
 

DISPENSA ELETRÔNICA 
 

Processo Administrativo n.° 009.220/2025 

Código CidadES Contratações (TCE/ES): 2025.067E0500002.09.0008 
 

Torna-se público que a Secretaria Municipal de Assistência Social, realizará Dispensa Eletrônica, com 
critério de julgamento menor preço por item, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei n.º 14.133, 
de 1º de abril de 2021,  do Decreto Municipal nº 15.803/2023, de 20 de dezembro de 2023, e demais normas 
aplicáveis. 
 
Data da sessão: 30/04/2025 
Horário da Fase de Lances: 08h31 às 15h00 
Critério de Julgamento: menor preço por item 
 
 
1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 
1.1 O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA DE TECNOLOGIA, COMPUTAÇÃO E ENGENHARIA – GESTÃO DE PROGRAMAS 
PARA REALIZAÇÃO DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO DE DESIGNAÇÃO TEMPORÁRIA, 
mediante condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus 
anexos, conforme Termo de Referência. 

1.2 O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, sendo composto por 01 (um) item, 
observadas as exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às 
especificações do objeto. 
 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 
2.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de Dispensa 
Eletrônica, ferramenta informatizada integrante na plataforma eletrônica PORTAL COMPRAS 
PÚBLICAS, disponível no sítio eletrônico https://www.portaldecompraspublicas.com.br/. 

2.1.1. O procedimento será divulgado no sítio oficial da PMSM, no Portal da Transparência e no 
Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, encaminhado automaticamente aos 
fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado, por mensagem 
eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender. 

2.1.2. A plataforma COMPRAS PÚBLICAS poderá ser acessado pela web no link 
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/. 

2.1.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 
representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao 
órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

2.2. Para o certame, a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos 
termos do art. 49, inciso IV, c/c o art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 
de 2006. 
2.2.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 

empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização do procedimento, ainda não 
tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem 
a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 
porte. 

2.2.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.pncp.gov.br/
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agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, 
nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

2.3. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 
2.3.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 
2.3.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
2.3.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito 
a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, 
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 
público que desempenhe função na dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na 
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

2.3.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico; 

2.3.3.2.  O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição 
a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.3.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

2.3.5. sociedades cooperativas. 
2.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos 
termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 
 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 
3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o cadastramento 
de sua proposta inicial, na forma deste item. 
3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará, 
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto 
ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o desconto, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.2.1. O fornecedor NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 
contratação. 

3.2.2. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 
acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a 
Contratada. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto; 

3.4.1.  A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

3.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, 
sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses.  
3.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente. 
3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição, quando couber. 
3.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de 
sua apresentação. 
3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo de 
Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores; 

3.9.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus 
anexos; 

3.9.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as como 
firmes e verdadeiras; 

3.9.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

3.9.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  

3.10. O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.11. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir 
do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º 
do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
 

4. FASE DE LANCES 
4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será 

automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já 
previsto neste aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 
no registro.  

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou percentual de desconto superior ao último 
lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 

vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8213cons.htm#art93
https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:constituicao:1988-10-05;1988#art7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
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sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de 
Contratação Direta. 

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 
1,00. 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado 
primeiro no sistema. 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor. 
4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de 
classificação. 
4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 

indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou 
mecanismo similar. 
 

5. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS  
5.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço 

máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições 
mais vantajosas.  
5.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o menor 

preço ou o maior desconto, para que seja obtida a melhor proposta compatível em relação ao 
estipulado pela Administração. 

5.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente por 
meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo 
após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação. 

5.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos e 
registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do 
processo de contratação. 

5.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, será 
solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último lance ofertado ou ao valor 
negociado, se for o caso, acompanhada dos documentos complementares, quando necessários.  
5.3.1. Além da documentação supracitada, o fornecedor com a melhor proposta deverá encaminhar 

planilha com indicação de valores unitários e totais, conforme modelo anexo, com os valores 
adequados à proposta vencedora. 

5.4. Encerrada a etapa de negociação, se houver, o pregoeiro verificará se o fornecedor provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto 
no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e nos itens 2.3 e seguintes deste Aviso, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no processo de 
contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
5.4.1. SICAF;   
5.4.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  
5.4.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).  
5.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
5.6. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  
5.6.1. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 
5.6.2. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 
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5.7. Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 
para contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seus anexos. 

5.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
5.8.1. contiver vícios insanáveis; 
5.8.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 
5.8.3. apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 
5.8.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
5.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, 

desde que insanável. 
5.9. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 

executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance 
que: 
5.9.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 
dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à 
totalidade da remuneração. 

5.9.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e 
convenções coletivas de trabalho vigentes. 

5.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor 
comprove a exequibilidade da proposta.   

5.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 
da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 
desde que não haja majoração do preço. 
5.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 
5.11.2. Considera-se TAMBÉM erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação 

de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 
cabível esse regime. 

5.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada 
no objeto. 

5.13. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.14. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e 
horário para a sua continuidade. 

5.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, 
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  
 

6. HABILITAÇÃO 
6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 

14.133, de 2021, constam do Termo de Referência e serão solicitados do fornecedor mais bem 
classificado na fase de lances. 

6.2. A habilitação dos fornecedores será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele 
abrangidos, desde que o licitante apresente a certidão de cadastro DETALHADA no SICAF, 
contendo a relação de todos os documentos cadastrados e as devidas validades ou pelos 
documentos encaminhados via eletronicamente. 
6.2.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que 

estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a 
respectiva documentação atualizada. 
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6.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) 
certidão(ões) válida(s). 

6.3. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à 
confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do SICAF, 
quando apresentado, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio 
do sistema, no prazo de até 01 (um) dia útil, sob pena de inabilitação. (art. 19, § 3º, da IN 
Seges/ME nº 67, de 2021). 

6.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 
do documento digital. 

6.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 

6.6. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados 
de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

6.7. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 

6.8. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará 
obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências 
do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena 
de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 
6.8.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 

sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a 
habilitação do fornecedor nos remanescentes. 

6.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 
suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

6.10. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Aviso de Contratação Direta. 
6.10.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 

entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as 
condições de habilitação 

6.11. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 
6.12. Conforme definido no Termo de Referência, no item 14, os documentos de habilitação 

a serem apresentados, no prazo máximo de 03 (três) horas, após encerramento da fase de 
lances, contados a partir do registro no sistema, são: 

 
6.12.1 Habilitação Jurídica 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; e/ou 
b) Ato constitutivo ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades 

comerciais e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores; e/ou 

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 
exercício. 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando 
a atividade assim o exigir. 

 
6.12.2 Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao domicilio ou sede 

da LICITANTE, pertinente ao ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-67-de-8-de-julho-de-2021-330985107#art19§3
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-67-de-8-de-julho-de-2021-330985107#art19§3
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c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicilio ou sede da LICITANTE, 
ou outra equivalente, na forma da lei, com validade na data de apresentação da documentação e 
proposta; 

d) Certidão de regularidade junto à fazenda pública Federal (Quitação de tributos e contribuições 
Federais e Quanto à dívida ativa da União), sejam estas individualmente ou conjuntas, com a 
validade na data de realização desta licitação; 

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, expedida pela Caixa 
Econômica Federal, com validade na data de apresentação da documentação e proposta. 

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, fornecida no site eletrônico do Tribunal Superior 
do Trabalho – TST, em atendimento a Lei 12.440/2011 e a Resolução Administrativa do TST nº 
1470/2011. 

 
6.12.3 Qualificação Econômico-Financeira 

a) Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso 
se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea 
“c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;  

b) Certidão negativa de falência ou certidão de recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede 
do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);  

c) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 
2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:  
c.1 índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 
(um); 
c.2 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 
da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.  
c.3 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter 
sido constituída há menos de 2 (dois) anos;  
c.4 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita 
Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.  
c.5 Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices 
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de 
habilitação capital mínimo de 10% do valor total estimado da contratação.  
c.6 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 
da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 
14.133, de 2021, art. 65, §1º).  
c.7 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.  

 
6.12.4 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
a) Atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando o fornecimento 
de objetos que tenham características semelhantes ao deste Termo de Referência. 
 
6.12.5 Declarações 
a) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 
artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
b) Declaração de que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
c) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
 
7. CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo 
de Contrato ou emitido instrumento equivalente (autorização de fornecimento). 
7.2. O adjudicatário terá o prazo de até 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato OU aceitar instrumento equivalente, conforme o caso 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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(Autorização de Fornecimento), sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Aviso de Contratação Direta.  

7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, 
eletronicamente via e-mail, para que seja assinado e devolvido no prazo de até 03 (três) dias 
úteis, a contar da data de seu recebimento. 

7.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

7.3. O Aceite da Autorização de Fornecimento, emitida ao fornecedor adjudicado, implica o 
reconhecimento de que: 

7.3.1. referida Autorização de Fornecimento está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de 
negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação 
Direta e seus anexos; 

7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 
138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 
137 a 139 da mesma Lei. 

7.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.  
 

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
8.1 Em notificação escrita e sem prejuízo da faculdade de rescindir este Contrato, o CONTRATANTE 
poderá aplicar à CONTRATADA as seguintes multas moratórias:  
- 0,03% (três centésimos por cento) do valor total estimado deste Contrato, por dia, pelo não cumprimento 
de exigência contratual ou solicitação da Fiscalização. 
- 0,03% (três centésimos por cento) do valor total estimado deste Contrato, por dia, pelo atraso no início dos 
serviços, estabelecido na Autorização de Serviço (AS) emitida pelo CONTRATANTE. 
- 0,03% (três centésimos por cento) do valor total estimado deste Contrato, por dia e por ocorrência, pelo 
atraso na conclusão dos serviços. 
- 5% (cinco por cento) sobre o valor do Boletim de Medição (BM) do mês equivalente, no caso de ocorrer 
paralisação dos serviços, por dia de paralisação. 
- Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato pela recusa injustificada da assinatura do Contrato e 
Ordem de Serviços. 
- Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos 
prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior, de 
conformidade com a Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
- O montante correspondente à soma dos valores básicos das multas moratórias, será limitado a 20% (vinte 
por cento) do equivalente ao valor total estimado deste Contrato. 
 O CONTRATANTE, sem prejuízo da faculdade de rescindir o presente Contrato, poderá aplicar à 
CONTRATADA as seguintes multas compensatórias: 
- 5% (cinco por cento) sobre o valor da fatura do mês equivalente, caso a CONTRATADA deixe de 
apresentar a Guia da Previdência Social (GPS) e/ou a Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à 
Previdência Social (GFIP) ou apresente-as desconforme. 
8.2 Entende-se desconforme a GPS e/ou a GFIP que não contenha a comprovação de recolhimento das 
contribuições previdenciárias e/ou de FGTS de todos os empregados da CONTRATADA em atuação na 
execução deste Contrato. 
- 0,03% (três centésimos por cento) do valor total estimado deste Contrato, por dia de atraso no pagamento 
de seus empregados, após o prazo previsto na legislação em vigor. 
8.3 O CONTRATANTE, sem prejuízo da faculdade de rescindir o presente Contrato, poderá aplicar à 
CONTRATADA as multas compensatórias, respondendo ainda a CONTRATADA por qualquer indenização 
suplementar no montante equivalente ao prejuízo excedente que causar, na forma do Parágrafo Único, do 
art. 416, do Código Civil. 
8.4 Pelo descumprimento total do objeto contratual será aplicada, mediante notificação escrita à 
CONTRATADA, a multa compensatória no valor correspondente a 100% (cem por cento) do valor total 
reajustado. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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8.5 As penalidades estabelecidas nesta Cláusula não excluem quaisquer outras previstas em lei ou neste 
Contrato, nem a responsabilidade da CONTRATADA por perdas e danos que causar ao CONTRATANTE, 
em conseqüência do inadimplemento de qualquer condição ou Cláusula deste Contrato. 
8.6 Quando a CONTRATADA for notificada da ocorrência de situação permissiva de aplicação de multa, lhe 
será garantido o prazo de 05 (cinco) dias úteis para defesa.  
As multas têm como base de cálculo o valor total deste Contrato, salvo especificação em contrário, serão 
sempre calculadas sobre o valor original do mesmo, independente de ter havido alteração durante a 
vigência. 
8.7 Em caso de aplicação de multa compensatória, de seu montante deverão ser deduzidos todos os 
valores recebidos em razão da aplicação de multas moratórias. 

 
9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 
fracassado), a Administração poderá: 

9.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 
9.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 

procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde 
que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

9.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 
procedimento. 

9.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 
habilitação, conforme o caso. 

9.2. As providências dos subitens 9.1.1  e 9.1.2 também poderão ser utilizadas se não houver o 
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 
9.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 
prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente 
competente da Administração na respectiva notificação. 
9.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente 
da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou 
de sua desconexão. 
9.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário. 
9.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 
observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na 
documentação relativa ao procedimento. 
9.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 
para fins de habilitação e classificação. 
9.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas 
em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
9.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 
9.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 
9.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 
9.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 
anexos: 
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9.12.1. ANEXO I –  Termo de Referência 
9.12.2. ANEXO II – Modelo de Proposta de Preços 
9.12.3. ANEXO III – Minuta de Contrato 

 
 
São Mateus/ES, 23 de abril de 2025. 

 
 
 
 

 
ROBSON AURÉLIO DE OLIVEIRA 

Secretário Municipal de Assistência Social 
Decreto nº 17.089/2025 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS 
Estado do Espírito Santo 

Fundo Municipal de Assistência Social 
 

 

 

 

 

12/38 

 

 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE TECNOLOGIA, COMPUTAÇÃO E ENGENHARIA – GESTÃO DE 
PROGRAMAS PARA REALIZAÇÃO DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO DE DESIGNAÇÃO 
TEMPORÁRIA. 
 

2. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: 

2.1 Natureza da Contratação: Dispensa de Licitação (art. 75, inciso II, Lei 14.133/21). 
2.2 Tipo de Licitação: Prestação de serviços. 
2.3 Modalidade Licitatória e critério de julgamento: Dispensa de Licitação. 
2.4 Remanescente de Contratação anterior: Não. 
2.5 Regime de Execução: não se aplica 
2.6 Admite Subcontratação: Não. 
2.7 Admite Adesão: Não. 
2.8 Despesa com Audiência Pública: Não. 
2.9 Necessário Licenciamento Ambiental: Não. 
2.10 Possui Estudo Técnico Preliminar: Sim. 
2.11 Recurso de Convênio: Não. 
2.12 Tipo de Instrumento Contratual: Contrato. 
 

3 . DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

O objeto do presente Termo de Referência correrá a conta da dotação orçamentária do exercício de 2025, 
contemplada na dotação: 
0020008010.0812200162.021 – Gestão de Administração do Fundo Municipal de Assistência Social 
33904000000 – Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação – Pessoa Jurídica 
Ficha: 14 
Fonte de Recurso: 1500 – Recurso Próprio 
 

4. MOTIVAÇÃO: 

A presente contratação visa contribuir para o processo de inscrição e classificação de candidatos a serem 
contratado por Designação Temporária para atuarem na Gestão e nos Serviços Socioassistenciais 
Tipificados, tendo em vista o vencimento do prazo de vigência dos contratos atuais regulamentados pela Lei 
nº 2.157/2023, não sendo mais possível sua prorrogação. 
Tendo em vista que a execução dos Serviços Socioassistenciais deve seguir orientações da Política 
Nacional de Assistência Social – PNAS e Norma Operacional Básica – NOB/RH-SUAS, sendo prestado de 
forma continuada, com fulcro na Lei Municipal nº 2.131 de 28 de novembro de 2022 (Plano de Cargos e 
Carreiras do quadro técnico administrativo).  
A presente contratação de Empresa de Tecnologia, Computação e Engenharia – Gestão de programas 
para realização de Processo Seletivo simplificado de Designação Temporária, visa atender o Processo 
Seletivo Simplificado para contratação de servidores em Designação Temporária, nos termos da Lei nº 
2.327 de 09 de abril de 2025. Referida Lei autoriza a contratar por tempo determinado (período de 12 
meses, podendo ser prorrogado por igual período) para atender a necessidade temporária e excepcional 
interesse público, servidores suprindo as demandas não ocupadas por efetivos, para atuação na Secretaria 
Municipal de Assistência Social e demais serviços, programas e projetos inerentes ao Sistema Único de 
Assistência Social do Município de São Mateus. 
 

5 . ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS: 
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ITENS UNID. DESCRIÇÃO  QUANT. 

1  Unid. 
Sistema Web de gerenciamento de edital, obedecendo as especificações 
contidas no item 5.1 do Termo de Referência. 

01 

 
5.1 – Especificações Técnicas Complementares: 
 
PROCESSO SELETIVO  
Permitir que o processo seletivo e designação temporária seja uma aplicação que ajudará a simplificar e 
automatizar o processo de recrutamento e seleção de candidatos para vagas temporárias. Ele deverá 
disponibilizar funcionalidades para gerenciar as etapas do processo, desde a inscrição dos candidatos até a 
classificação dos selecionados, facilitando a organização, análise e tomada de decisões durante o processo 
de contratação temporária, deverá ainda realizar os processos para quaisquer cargos. 
O sistema deverá facilitar o controle da quantidade de vagas não permitindo que os candidatos concorram 
vagas simultaneamente no mesmo processo seletivo.  
Permitir que a plataforma deverá ter a capacidade de conduzir o processo seletivo com características 
distintas, incluindo vagas disponíveis, critérios de seleção, datas de publicação do edital e seus respectivos 
anexos, assim como período de inscrição.  
Permitir que as mensagens informativas e personalizadas na tela de inscrição do candidato, oferecendo 
orientações relevantes. Deverá ser necessário incluir uma mensagem informativa e personalizada na tela de 
inscrição que solicite a confirmação de leitura e aceitação dos termos do edital. 
Permitir parametrizar a validação das inscrições, permitindo opções de validar as inscrições antes do 
processo de ranqueamento. O sistema permitir configurar critérios e requisitos para validar as inscrições dos 
candidatos. Antes de iniciar o processo de ranqueamento dos candidatos, o sistema deverá verificar se as 
inscrições atendem aos critérios estabelecidos, como documentos obrigatórios, preenchimento completo de 
formulários, entre outros. Essa funcionalidade garantirá a integridade e qualidade do processo seletivo, 
evitando a inclusão de candidaturas inválidas ou incompletas no processo de avaliação e classificação dos 
candidatos. 
Permitir que o comprovante de inscrição deverá incluir todas as informações do candidato, como função ou 
vaga desejada, chave do número de protocolo gerado aleatoriamente pelo sistema, nome completo, data de 
nascimento, estado civil, gênero, nacionalidade, naturalidade (estado e município), data e horário da 
inscrição, endereço de e-mail, número do registro de identidade, órgão expedidor, data e estado de emissão 
do registro de identidade, informação sobre necessidades especiais, números de telefone para contato, 
endereço completo e confirmação de aceite do termo declaratório. 
Permitir que o sistema deva emitir os resultados de todos os títulos fornecidos pelo candidato, apresentando 
detalhes da pontuação individual, tempo de serviço e a pontuação geral na fase de ranqueamento. 
Inclusive, a pontuação final no processo também deverá exibida, e os candidatos terão a opção de imprimir 
esses resultados. Essa abordagem assegurará uma comunicação personalizada e transparente com os 
candidatos, garantindo fácil acesso às informações cruciais e orientações claras durante todo o processo 
seletivo. 
Permitir a opção de habilitar recursos para solicitação de revisão, com a possibilidade de definir a data de 
início e término para submissão dos recursos. Essa funcionalidade permitirá que os candidatos tenham a 
oportunidade de contestar resultados, solicitar revisões ou apresentar recursos em relação ao processo 
seletivo diretamente da tela de inscrição. O sistema deve permitir que essa opção seja ativada e 
configurada com uma data de início e término específicas. Ao disponibilizar essa opção aos candidatos, o 
sistema garantirá a transparência e imparcialidade no processo seletivo, ao mesmo tempo em que 
estabelece um prazo definido para a submissão dos recursos. Dessa forma, será possível gerenciar e 
analisar as solicitações de revisão de forma eficiente e dentro dos prazos estabelecidos. 
Permitir o cadastramento de critérios de desempate, considerando o tempo de serviço, qualificação 
profissional, data de nascimento e se persistir ordem de inscrição dos candidatos. Além disso, deverá ser 
possível incluir um campo de texto explicativo, onde os motivos do desempate podem ser registrados para 
uma maior transparência e justificativa. Com essas funcionalidades, o sistema de processo seletivo 
proporcionará uma gestão eficiente de desempates, levando em consideração o tempo de serviço, 
qualificação profissional, data de nascimento e se persistir ordem de inscrição dos candidatos. 
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Permitir calcular o tempo de serviço com base na data de assunção do candidato, permitindo personalizar o 
nome do campo visível na tela de inscrição. Deverá ser possível definir a ordem dos campos na interface do 
candidato. A funcionalidade de cálculo de tempo de serviço deverá considerar os dias trabalhados para um 
mês, e que serão usados para calcular a quantidade de meses trabalhados, com um limite máximo de 
meses permitidos a serem informados pelo candidato. O sistema permitirá que o candidato insira a 
quantidade de meses trabalhados, respeitando o limite máximo de pontos a serem informados. Também é 
importante que o sistema permita definir uma data base para o cálculo do tempo de trabalho, garantindo a 
precisão e consistência na apuração do tempo de serviço do candidato. Deverá as funcionalidades 
assegurem que o sistema de processo seletivo possa calcular de forma adequada o tempo de serviço dos 
candidatos com base nas informações fornecidas, facilitando a avaliação e classificação correta dos 
participantes. 
Permitir que durante o cadastro do processo seletivo, o sistema deverá oferecer a opção de homologação. 
Essa funcionalidade permitirá que, após a configuração e parametrização completa do sistema, seja 
possível liberá-lo para um perfil ou grupo de perfis específicos realizar uma avaliação e conferir todas as 
configurações antes de abrir o ambiente de inscrição para os candidatos.  
É importante ressaltar que não serão aceitas duplicações de links de ambiente ou base de dados para a 
avaliação. A homologação deverá ser realizada exclusivamente no ambiente de produção no qual todas as 
informações foram inseridas para avaliação. Isso garantirá que a avaliação seja feita no ambiente correto, 
evitando problemas de configuração ou erros de reprodução. Durante o processo de homologação, o 
sistema deverá restringir a abertura de inscrições para os candidatos, garantindo que todas as 
configurações sejam devidamente avaliadas antes de liberar o ambiente para uso real. Com essa 
funcionalidade, o sistema assegurará um processo de homologação eficiente e confiável, permitindo uma 
revisão criteriosa das configurações antes de disponibilizar o ambiente de inscrição aos candidatos. 
Permitir a configuração e personalização do envio de mensagens (SMS) no momento da realização e 
confirmação da inscrição feita pelo candidato. Permitir o envio de e-mails com uma mensagem padrão do 
sistema, contendo as informações de confirmação da inscrição, como o nome do processo, número de 
inscrição e vaga pretendida. Através dessa funcionalidade, será possível oferecer uma comunicação 
eficiente e automatizada com os candidatos, garantindo que eles recebam informações relevantes sobre a 
confirmação de suas inscrições. O sistema deverá ainda permitir a personalização das mensagens de SMS, 
enquanto o e-mail contará com uma mensagem padrão do sistema contendo as informações essenciais. 
Dessa forma, os candidatos terão um registro claro e seguro da realização de suas inscrições, facilitando o 
acompanhamento do processo seletivo e proporcionando uma melhor experiência de uso do sistema. Todos 
os custos e despesas com o envio de e-mails e SMS serão de responsabilidade da CONTRATADA. 
Permitir a configuração a personalização do envio de mensagens (SMS) no momento da convocação do 
candidato. Deverá possibilitar o envio de e-mails com uma mensagem padrão do sistema contendo as 
informações da convocação, como o nome do processo, número de inscrição e vaga pretendida. Com essa 
funcionalidade, será possível garantir uma comunicação eficiente e ágil no processo de convocação dos 
candidatos. Através da parametrização e configuração do sistema, será possível personalizar as 
mensagens de SMS. Por meio do envio de e-mails, o sistema enviará uma mensagem padrão do sistema 
com as informações essenciais da convocação, facilitando o entendimento por parte dos candidatos. Essas 
informações incluirão o nome do processo, número de inscrição e a vaga pretendida, proporcionando 
clareza e organização no processo de convocação. O sistema possibilitará uma comunicação eficaz com os 
candidatos, garantindo que sejam devidamente informados sobre as convocações, facilitando o 
acompanhamento do processo e contribuindo para uma melhor experiência no uso do sistema. Todos os 
custos e despesas com o envio de e-mails e SMS serão de responsabilidade da CONTRATADA. 
Permitir a flexibilidade de cadastrar diversos tipos de critérios de classificação da vaga. Para isso, será 
necessário fornecer informações como o nome do critério de classificação da vaga, bem como a opção de 
permitir ou não que o candidato insira anexos relacionados a esse critério. Caso seja permitido o envio de 
anexos, o sistema deverá possibilitar estabelecer um limite máximo de anexos por tipo de critério, 
proporcionando um controle adequado sobre a quantidade de documentos que podem ser enviados pelo 
candidato. Adicionalmente, o sistema permitirá definir se o envio do anexo pelo candidato para um 
determinado critério é obrigatório, tornando possível exigir a apresentação de documentos específicos para 
a avaliação em determinadas etapas do processo seletivo. O sistema deverá proporcionar uma lista 
completa e organizada de todos os critérios de classificação da vaga cadastrados, permitindo uma fácil 
visualização e gerenciamento por parte dos responsáveis pela seleção. Com essas funcionalidades, o 
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sistema deverá oferecer uma gestão mais abrangente e personalizada das etapas de classificação, 
tornando o processo mais transparente, eficiente e adequado às necessidades específicas de cada vaga 
em questão. 
Permitir a funcionalidade de cadastrar categorias de cotas, permitirá a definição do tipo e nome da cota, 
bem como o percentual dessa cota em relação às vagas disponíveis. Deverá ser possível fornecer 
instruções específicas relacionadas ao tipo de cota. Deve permitir que os candidatos possam enviar anexos 
para comprovar a concorrência na vaga por cota. O sistema permitirá limitar a quantidade de anexos por 
tipo de cota e também oferecerá a escolha de tornar obrigatória ou não a inserção desses anexos. Essa 
funcionalidade será útil para que os candidatos possam apresentar laudos ou documentação que 
comprovará sua elegibilidade para concorrer pela cota. Com essa flexibilidade de configuração, o sistema 
permitirá uma gestão eficiente das categorias de cotas, possibilitando a inclusão adequada dos candidatos 
que se enquadram em determinados critérios de reserva de vagas. Essa abordagem contribuirá para 
processo de seleção, garantirá a equidade e promovendo a diversidade na ocupação das vagas 
disponíveis. Deverá ainda, oferecer a funcionalidade de visualizar e editar a listagem de cotas cadastradas. 
Permitir possuir as funcionalidades de cadastrar o nome da vaga, indicar a quantidade de vagas 
disponíveis, permitirá o registro de vagas de reserva, possibilitará a seleção do nível técnico, automatizará e 
tornará pública a vaga após a classificação e o ranqueamento. Permitirá o cadastro dos critérios de 
classificação da vaga, juntamente com a atribuição do peso correspondente a cada critério. Permitirá a 
associação da categoria de cota à vaga oferecida, e também permitirá a indicação das regiões onde a vaga 
estará disponível. Adicionalmente, o sistema também deverá incluir a funcionalidade de visualização e 
edição da lista de vagas cadastradas, incluindo as quantidades correspondentes. 
Permitir efetuar o registro dos critérios que vão guiar a classificação no processo seletivo. Permitindo inserir 
o nome do critério, inserir o nome da unidade de medida de apuração, a ordem de apresentação do critério 
durante a inscrição online, os critérios e sequência a serem utilizados para desempate, o motivo de 
desempate. Devendo ainda ser possível determinar os tipos de respostas aceitáveis para cada critério, 
como texto, número, ponto flutuante, sim ou não, entre outros. Permitirá especificar a pontuação máxima 
atribuída a cada critério na inscrição, com a limitação do número de itens que o candidato pode responder, 
de acordo com as exigências e requisitos, sendo que a contagem pode ser baseada na quantidade de itens 
preenchidos ou em todos os critérios do processo, dependendo da necessidade. Ainda deverá ser possível 
visualizar e listar os critérios cadastrados. 
Permitir escolher a vaga para a qual serão estabelecidos os critérios de classificação no processo seletivo, 
poderá inserir o nome do critério, fornecerá instruções para orientar os candidatos ao preencherem os 
critérios, permitirá se o item do critério deverá ser exibido ou não durante a inscrição. Será possível definir 
se o critério envolverá uma resposta booleana, especificará seu peso, determinará o valor máximo que pode 
ser informado, bem como o valor máximo da pontuação aplicável a cada critério individualmente. Ordenará 
a apresentação na inscrição online podendo ser ajustada, como também será possível estabelecer uma 
ordem de critérios para situações de desempate, juntamente com a justificação do motivo de desempate. 
Permitirá a inclusão e o envio opcional de anexos, com a possibilidade de definir um limite para a 
quantidade de anexos permitidos, como também obrigará que o anexo seja de caráter obrigatório. 
Permitir viabilizar e associar arquivos aos processos seletivos. Deverá ser possível que para cada processo 
seja permitido anexar diversos documentos, possibilitando que esses anexos sejam prontamente 
visualizados pelos candidatos, através de uma opção de download. Deverá ainda contemplar a 
funcionalidade de ordenação dos anexos, garantindo uma apresentação organizada.  
Permitir oferecer a capacidade de consultar, pesquisar e visualizar as inscrições dos candidatos, através da 
aplicação de filtros de seleção do ano do processo, nome do processo, função ou vaga desejada e o status 
das inscrições no processo. Permitirá que seja localizado o candidato pelo número do protocolo, CPF ou 
nome. Assim, localizada a inscrição seja realizada e viabilizada a exibição de um resumo abrangente da 
inscrição do candidato pesquisado ou de todos os candidatos selecionados de acordo com os filtros 
anteriores. Esse resumo englobará informações, como nome, CPF, vaga pretendida, classificação obtida e 
a data da inscrição realizada. Adicionalmente, oferecerá o status atual da inscrição, conferindo ao gestor um 
entendimento completo do andamento do processo por candidato inscrito. 
Permitir a possibilidade de link de fácil acesso a emissão da segunda via do comprovante de inscrição 
contendo todas as especificações da inscrição  e que possa ser incluído todas as informações do candidato, 
como função ou vaga desejada, chave do número de protocolo gerado aleatoriamente pelo sistema, nome 
completo, data de nascimento, estado civil, gênero, nacionalidade, naturalidade (estado e município), data e 
horário da inscrição, endereço de e-mail, número do registro de identidade, órgão expedidor, data e estado 
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de emissão do registro de identidade, informação sobre necessidades especiais, números de telefone para 
contato, endereço completo e confirmação de aceite do termo declaratório. 
Permitir implementar procedimento de validação das inscrições, com a opção de validação disponível tanto 
antes quanto após o período de recurso online. Permitirá que esse processo abranja a aplicação de filtros 
de seleção por nome do processo, função ou vaga desejada, status vigente da inscrição do candidato. 
Adicionando opções de busca por nome do candidato, protocolo gerado pelo sistema ou CPF. Possibilitará 
a geração de uma listagem exclusiva das inscrições que apresentam solicitações de recurso em aberto para 
que o gestor possa tratá-las individualmente onde contribuirá para um processo de avaliação transparente e 
bem-organizado, assegurando a integridade e qualidade do processo de seleção. A listagem deverá conter 
o nome do candidato, CPF o status da inscrição. 
Permitir efetuar correção na pontuação do candidato inscrito, deverá possibilitar ainda uma comparação 
entre a pontuação atual e a nova pontuação a ser inserida pela equipe gestora. Essa ação poderá ocorrer 
tanto antes quanto após a análise do recurso online. Durante essa correção, deverá ser opcional adicionar 
uma observação na validação, fornecendo a justificativa para a alteração. Permitirá também que o sistema 
ofereça a conveniência de um link de acesso rápido a todas as informações cadastrais do candidato. Essa 
funcionalidade deverá abranger detalhes relacionados aos critérios, títulos, função, requisitos da função e 
formação declarados pelo candidato. Adicionalmente, deverá haver o campo destinado a observações 
específicas para o candidato com opção de ser visualizado ou não na home do candidato. Dessa forma, o 
processo de correção da pontuação será mais transparente e eficiente, assegurando que as modificações 
sejam devidamente justificadas e registradas. Ainda permitirá tornar a classificação pública ou não. 
Permitir que após o lançamento da nova pontuação na inscrição do candidato, o sistema realizará um novo 
ranqueamento e reclassificando todos os candidatos novamente. 
Permitir que na validação da inscrição do candidato seja possível deferir ou indeferir a validação, podendo 
ser inserido observação no processo. Está observação poderá ou não ser exibida ao candidato. 
Permitir parametrizar o processo para que seja avaliado cada inscrição pela equipe gestora, dando-lhes a 
opção de deferir ou indeferir a inscrição e após a análise possam realizar as validações e em sequência o 
cálculo das pontuações (ranqueamento) das inscrições. 
Permitir que através de parâmetros se o processo seletivo poderá exibir o resultado e as respectivas 
classificações, tornando-a de consulta pública ou não, através da página inicial exclusiva. (home). 
Possibilitará a escolha da maneira pela qual o status da inscrição será exibido, podendo ser optado entre as 
opções de "classificação liberada" ou "finalizada". 
Permitir ranquear os candidatos inscritos por vaga e a emissão da listagem em ordem de classificação. A 
listagem poderá ser tornar pública através da página inicial exclusiva (home). 
Permitir administrar e gerenciar todas as convocações dos candidatos inscritos no processo e permitirá 
selecionar no sistema diversos filtros. Estes filtros devem incluir a escolha do ano do processo, o nome 
específico do processo, a função ou vaga desejada. Para as vagas que exigem grau técnico, também será 
possível filtrar por opções de "habilitado", "não habilitado" ou "ambos". O sistema oferecerá ainda a 
capacidade de filtrar com base na categoria da cota à qual o candidato pertence, o status atual da inscrição 
e localizar o candidato por nome, CPF ou número de protocolo do candidato. 
Permitir gerenciamento na convocação, que seja possível um resumo da quantidade de vagas ofertadas, 
dos comparecidos para assumir a vaga, vagas disponíveis e aguardando serem convocados. 
Permitir emissão da listagem de inscritos e aptos a convocação, sendo que a listagem deverá seguir a 
ordem de classificação, conforme o ranqueamento e informação do status da inscrição. Permitirá visualizar 
o nome do candidato, CPF, status do candidato. 
Permitir fornecer a funcionalidade de link de acesso rápido para a consulta da inscrição do candidato, onde 
todos os dados presentes no comprovante impresso estarão prontamente disponíveis. Permitirá a 
capacidade de deferir ou indeferir a inscrição do candidato, acompanhado por um campo dedicado à 
justificação do indeferimento, caso necessário.  
Permitir viabilizar a capacidade de acessar e gerar relatórios que facultarão a administração eficaz dos 
candidatos que se inscreveram, foram classificados, ranqueados e demais informações pertinentes. 
Permitir visualizar e imprimir relatório dos candidatos inscritos por processo, função ou vaga, com opção de 
exibir os cotistas e não exibir vagas sem inscrições realizadas. Permitindo ainda que ao gerar o relatório os 
campos solicitados durante a pesquisa também sejam exibidos de maneira clara e organizada dentro do 
próprio relatório e devendo contemplar as demais informações com campos de nome do candidato, número 
da inscrição, telefone, e-mail, endereço, CPF, motivo do indeferimento, motivo da desistência, status da 
inscrição e cota e quantitativo de inscritos por vaga a função. 
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Permitir que a continuidade da inscrição estará condicionada à confirmação por parte do candidato através 
do botão de "Declaração de Ciência e Concordância" ou o texto personalizado e criado pelo gestor no 
momento do cadastro do processo, com as normas previamente estabelecidas no edital. Somente após 
essa confirmação, o candidato poderá prosseguir com o processo de inscrição. 
Permitir que exista uma sequência estruturada de etapas de preenchimento de informações, definidas pelo 
sistema, devendo ser seguida para dar início ao processo de seleção da vaga ou função desejada. Durante 
todo esse processo, o candidato terá a vantagem de manter visível, em um local estável no sistema, o 
número de CPF associado à inscrição que está sendo efetuada. Para os casos que a vaga solicite requisitos 
da função, deverá ter a opção de selecionar tais requisitos previamente associadas pelo gestor do processo. 
Para os casos em que o candidato optar pelo sistema de cotas, ele será solicitado a escolher a categoria de 
cota pela qual deseja concorrer. 
Permitir que após a conclusão da inserção de todos os itens e anexos necessários para a inscrição, o 
sistema deverá possibilitar a visualização imediata de uma prévia na tela. Essa prévia estará disponível para 
conferência detalhada e, se desejado, poderá ser impressa o comprovante da inscrição. Somente após a 
confirmação minuciosa por parte do usuário é que a inscrição será finalizada com êxito. 
Permitir que o candidato tenha a capacidade de acessar seu painel de inscrições de maneira flexível, 
utilizando suas credenciais exclusivas de login e senha. Dessa forma, será possível não apenas reimprimir o 
comprovante de inscrição sempre que necessário, mas também explorar funcionalidades adicionais, como 
visualizar e realizar o download dos arquivos anexados ao processo de inscrição. 
Permitir que o candidato possa efetuar o cancelamento de suas inscrições ou fazer solicitações de recursos 
conforme sua necessidade. O sistema deverá validar que, em ambas as situações, o candidato esteja 
atento às datas especificadas no edital, que indicarão o período exato em que essas ações poderão ser 
realizadas, devendo o sistema permitir tais configurações. 
Permitir que através do painel do candidato, o sistema permitirá fornecer informações claras e atualizadas 
sobre o status das inscrições de acordo com as funções e vagas escolhidas pelo candidato. Para que seja 
possível permitir um acompanhamento conveniente e eficaz. 
Permitir possibilitar que os candidatos recebam informações sobre o andamento do processo seletivo por 
meio de uma seção de mensagens no painel do candidato. Ofereça ainda um chat de suporte técnico dentro 
da plataforma e após estarem logados ao sistema, exclusivo para esclarecer dúvidas sobre a utilização do 
sistema, garantindo uma experiência mais informada e orientada. 
Permitir registrar e arquivar as interações dos candidatos no chat interativo para futuras consultas. Após 
atendimento das solicitações, o sistema deverá enviar de forma opcional por e-mail com histórico da 
conversa com a equipe de suporte técnico, garantindo transparência e documentação das interações. 
O serviço deverá incluir:  

• Assessoria operacional para utilização do sistema; 

• Consultoria técnica; 

• Atualizações de versões; 

• Despesas com viagens, alimentação e estadia. 
 

6. PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA OU EXECUÇÃO: 

- Prazo de Implantação do sistema: 05 (cinco) dias; 
- Local de Entrega/Execução: Rua Dr. Ademar de Oliveira Neves – nº 100 – Bairro Boa Vista – São 
Mateus/ES – CEP: 293930-110. E-mail: acaosocial@saomateus.es.gov.br – Telefone: 27 99914-2183 
- Prazo do Contrato: 180 (Cento e oitenta) dias. 
 
6.1. Condições de Recebimento/execução: 

• Recebimento será PROVISÓRIO por até 5 dias para conferência e após essa data DEFINITIVO; 

• Todo custo de instalação logística será por conta da Contratada; 

• Horário: das 08h00 às 12h00 e das 13h00 às 17:h30. 
 

7. PRAZO CONTRATUAL: 

O prazo contratual deverá ser de 180 (Cento e oitenta) dias) dias, contados da data de assinaturas na 
Ordem de Fornecimento. 
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8. CRITÉRIOS DA FISCALIZAÇÃO E RESPONSÁVEIS: 

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
O fiscal acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.  
O fiscal anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução 
do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados. 
Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal emitirá notificações para a correção da 
execução do contrato, determinando prazo para a correção.  
O informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de 
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for 
o caso. 
No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 
O fiscal será responsável pelo atesto dos bens contratados, podendo utilizar, entre outras ferramentas de 
controle e checagem, lista de verificação que seja utilizada como instrumento administrativo auxiliar do 
processo de controle de qualidade; 
O fiscal verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o 
pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando 
quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal atuará tempestivamente na solução do 
problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a 
sua competência;  
O presente contrato será fiscalizado pelos seguintes servidores: 
- Fiscal Titular: Bruna Lorena Cunha Santos, matrícula nº 500886-01, nomeada por processo seletivo 
edital 003/2023; 
- Fiscal Suplente: Mirelly Barcelos Dionizio, matrícula nº 6725304, nomeada em concurso público. 
 

9. CONDIÇÕES E PRAZO DE PAGAMENTO: 

O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias após as medições, por meio de depósito na conta corrente 
da contratada, através de Ordem Bancária, após a apresentação dos seguintes documentos: 

a) Nota Fiscal/Fatura de serviços discriminativo, em via única, devidamente atestado pela 
Secretaria requisitante, assim como pelo fiscal; 

b) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal e 
Certidão Trabalhista; 

c) Certidão Conjunta perante a Secretaria da Receita Federal, e a Procuradoria da Fazenda 
Nacional, conforme IN RFB nº 2021/2021 e CND Estadual e Municipal na sede do 
Licitante; 

d) Boletim de Medição atestado pela Secretaria requisitante juntamente com o fiscal da 
Ordem de Fornecimento; 

e) Relatório de Fiscalização e Fotográfico. 
A apresentação de Nota Fiscal/Fatura com incorreções ou desacompanhada da documentação requerida 
no subitem anterior implicará na sua devolução à Empresa contratada para regularização, sem que isso 
gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 
A PMSM reterá, na fonte, sobre o pagamento efetuado os tributos e contribuições de que trata a Instrução 
Normativa RFB nº 2145/2023. 
Se a empresa contratada for optante pelo SIMPLES, deve anexar à Nota Fiscal/Fatura documento que 
comprove esta opção, na forma da RFB nº 2145/2023, situação em que incidirá a retenção no percentual 
estabelecido na Lei 123/06, devendo a CONTRATADA discriminar o percentual na nota fiscal. 
Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto houver pendência de liquidação ou qualquer 
obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, sem que isso gere 
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direito a acréscimos de qualquer natureza. 
Considera-se data do pagamento o dia da efetiva entrega da Ordem Bancária na unidade bancária. 
Os materiais entregues fora dos padrões fixados pela Administração não serão recebidos, sem qualquer 
ônus ao contratante. 
Todo serviço executado ou material entregue bem como medido, deverá ser evidenciado com fotos. 
 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

- Alocar recursos financeiros e orçamentários necessários à execução dos serviços; 
- Avaliar e aprovar o objeto; 
- Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA pelos serviços efetivamente prestados, medidos e 
faturados; 
- Acompanhar as medições dos serviços procedidas pela CONTRATADA, assinando os Boletins de 
Medição ou oferecendo, de imediato, as impugnações que julgar necessárias; 
- Notificar, por escrito, à CONTRATADA, defeitos e irregularidades encontradas na execução dos serviços, 
fixando prazos para sua correção; 
- Notificar, por escrito, à CONTRATADA, da aplicação de eventuais multas, de notas de débitos e da 
suspensão da prestação de serviços; 
- Observar o cumprimento por parte da CONTRATADA relativo a cessão de mão de obra. 
 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

- Realizar a prestação de serviços conforme especificado no presente termo de referência; 
- A Contratada assumirá integral responsabilidade por danos causados ao Contratante e/ou a terceiros, 
decorrentes da execução do objeto ora contratado, isentando o contratante de todas as reclamações que 
surjam subseqüentemente, sejam elas resultantes de atos de seus prepostos, ou de qualquer pessoa física 
ou jurídica envolvida no fornecimento dos respectivos produtos; 
- A Contratada ficará obrigada a manter, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e 
qualificação exigidas para a contratação; 
- A Contratada deverá seguir rigorosamente os documentos técnicos balizadores da presente prestação de 
serviços; 
- Responder por todos os ônus e obrigações concernentes às legislações Fiscal, Previdenciária, Trabalhista 
e Comercial, inclusive os decorrentes de acidentes de trabalho;  
- Providenciar, às suas expensas, cópias dos elementos que venham a ser necessários, não só para a 
Licitação e assinatura do Contrato, como também para execução dos serviços; 
- Independente da vigência contratual, a empresa fornecedora do sistema deverá assistir o município em 
casos de pane / inoperância do sistema. 
 

12. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

 
Da Habilitação Jurídica: 
a) Registro comercial, no caso de empresa individual; e/ou 
b) Ato constitutivo ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades 
comerciais e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores; e/ou 
c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 
exercício. 
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 
atividade assim o exigir. 
 
Da Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista: 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao domicilio ou sede 
da LICITANTE, pertinente ao ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicilio ou sede da LICITANTE, 
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ou outra equivalente, na forma da lei, com validade na data de apresentação da documentação e proposta; 
d) Certidão de regularidade junto à fazenda pública Federal (Quitação de tributos e contribuições 
Federais e Quanto à dívida ativa da União), sejam estas individualmente ou conjuntas, com a validade na 
data de realização desta licitação; 
e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, expedida pela Caixa 
Econômica Federal, com validade na data de apresentação da documentação e proposta. 
f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, fornecida no site eletrônico do Tribunal Superior 
do Trabalho – TST, em atendimento a Lei 12.440/2011 e a Resolução Administrativa do TST nº 1470/2011. 
 
Da Qualificação Econômico-Financeira: 
a) Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso 
se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da 
Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;  
b) Certidão negativa de falência ou certidão negativa de recuperação judicial expedida pelo distribuidor 
da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);  
c) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 
2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:  
c.1 índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um); 
c.2 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.  
c.3 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 
constituída há menos de 2 (dois) anos;  
c.4 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal 
do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.  
c.5 Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação 
capital mínimo de 10% do valor total estimado da contratação.  
c.6 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 
2021, art. 65, §1º).  
c.7 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração 
assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.  
 
Declarações  
a) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 
artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  
b) Declaração de que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando 
o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;  
c) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
 
Da QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
- Atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando o fornecimento de 
objetos que tenham características semelhantes ao deste Termo de Referência. 
 

13. CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS: 

- Contratação por Dispensa (Art. 75, II, da Lei 14.133/2021). 
 

14. VALORES REFERENCIAIS DE MERCADO: 

Orçamentos em elaboração. 
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15. RESULTADOS ESPERADOS: 

O resultado pretendido com a execução do serviço é obter agilidade no processo de inscrição/classificação 
e recursos dos candidatos sendo de forma sistematiza, para obtenção de quantitativo expressivo de 
candidatos inscritos tendo em vista a necessidade de continuidade dos serviços, bem como a agilidade na 
execução do processo, o que diminui a sobrecarga da comissão de seleção, bem como a entrega de 
documentos em papéis o que dificulta a sua organização. 
 

16. SANÇÕES: 

Em notificação escrita e sem prejuízo da faculdade de rescindir este Contrato, o CONTRATANTE poderá 
aplicar à CONTRATADA as seguintes multas moratórias:  
- 0,03% (três centésimos por cento) do valor total estimado deste Contrato, por dia, pelo não cumprimento 
de exigência contratual ou solicitação da Fiscalização. 
- 0,03% (três centésimos por cento) do valor total estimado deste Contrato, por dia, pelo atraso no início dos 
serviços, estabelecido na Autorização de Serviço (AS) emitida pelo CONTRATANTE. 
- 0,03% (três centésimos por cento) do valor total estimado deste Contrato, por dia e por ocorrência, pelo 
atraso na conclusão dos serviços. 
- 5% (cinco por cento) sobre o valor do Boletim de Medição (BM) do mês equivalente, no caso de ocorrer 
paralisação dos serviços, por dia de paralisação. 
- Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato pela recusa injustificada da assinatura do Contrato e 
Ordem de Serviços. 
- Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos 
prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior, de 
conformidade com a Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
- O montante correspondente à soma dos valores básicos das multas moratórias, será limitado a 20% (vinte 
por cento) do equivalente ao valor total estimado deste Contrato. 
 O CONTRATANTE, sem prejuízo da faculdade de rescindir o presente Contrato, poderá aplicar à 
CONTRATADA as seguintes multas compensatórias: 
- 5% (cinco por cento) sobre o valor da fatura do mês equivalente, caso a CONTRATADA deixe de 
apresentar a Guia da Previdência Social (GPS) e/ou a Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à 
Previdência Social (GFIP) ou apresente-as desconforme. 
Entende-se desconforme a GPS e/ou a GFIP que não contenha a comprovação de recolhimento das 
contribuições previdenciárias e/ou de FGTS de todos os empregados da CONTRATADA em atuação na 
execução deste Contrato. 
- 0,03% (três centésimos por cento) do valor total estimado deste Contrato, por dia de atraso no pagamento 
de seus empregados, após o prazo previsto na legislação em vigor. 
O CONTRATANTE, sem prejuízo da faculdade de rescindir o presente Contrato, poderá aplicar à 
CONTRATADA as multas compensatórias, respondendo ainda a CONTRATADA por qualquer indenização 
suplementar no montante equivalente ao prejuízo excedente que causar, na forma do Parágrafo Único, do 
art. 416, do Código Civil. 
Pelo descumprimento total do objeto contratual será aplicada, mediante notificação escrita à 
CONTRATADA, a multa compensatória no valor correspondente a 100% (cem por cento) do valor total 
reajustado. 
As penalidades estabelecidas nesta Cláusula não excluem quaisquer outras previstas em lei ou neste 
Contrato, nem a responsabilidade da CONTRATADA por perdas e danos que causar ao CONTRATANTE, 
em conseqüência do inadimplemento de qualquer condição ou Cláusula deste Contrato. 
Quando a CONTRATADA for notificada da ocorrência de situação permissiva de aplicação de multa, lhe 
será garantido o prazo de 05 (cinco) dias úteis para defesa.  
As multas têm como base de cálculo o valor total deste Contrato, salvo especificação em contrário, serão 
sempre calculadas sobre o valor original do mesmo, independente de ter havido alteração durante a 
vigência. 
Em caso de aplicação de multa compensatória, de seu montante deverão ser deduzidos todos os valores 
recebidos em razão da aplicação de multas moratórias. 
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17. CONDIÇÕES GERAIS: 

Além das especificações acima, deverão ser observadas as prescrições a seguir, todas condicionantes da 
aceitação da proposta e do recebimento do produto: 
- Não serão aceitos produtos/materiais em desacordo com as especificações constantes do presente Termo 
de Referência; 
- Prazo de validade da proposta não deverá ser inferior a 60 (sessenta) dias a contar da data de abertura 
das propostas de preço; 
- Nos preços cotados deverão estar inclusos os custos de transporte, carga, descarga, embalagem, seguro 
e quaisquer outras despesas para a entrega do material; 
- Nos preços cotados deverão estar inclusos todos os insumos que o compõem, tais como as despesas com 
impostos, taxas, frete, embalagens, seguros e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 
aquisição e entrega dos materiais cotados, bem como transporte, custos, estocagem até a entrega total do 
objeto, carga e descarga, testes, leis sociais e tributos.  
 

18. REAJUSTAMENTO DE PREÇOS: 

 
- Os preços são fixos e irreajustáveis pelo período de 12 meses. 
 
São Mateus-ES, 23 de abril de 2024. 
 
Elaborado por:  
 
Camila Côgo Bonomo 
Assessora Adjunta 
Decreto nº 17.215/2025 
 
Aprovado por:  
     
Robson Aurélio de Oliveira  
Secretário Municipal de Assistência Social 
Decreto nº 17.089/2025  
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ANEXO II –  MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 

 

IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA EMPRESA (NOME, CNPJ, ENDEREÇO, CONTATOS) 
 
A: Secretaria Municipal de Assistência Social de São Mateus/ES 
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE TECNOLOGIA, COMPUTAÇÃO E ENGENHARIA 
– GESTÃO DE PROGRAMAS PARA REALIZAÇÃO DE PROCESSO SELETIVO 
SIMPLIFICADO DE DESIGNAÇÃO TEMPORÁRIA 
 

Prezados Senhores, 
 
Pela presente formulamos Proposta Comercial para fornecimento do item descrito abaixo, 
de acordo com todas as condições do Aviso de Dispensa Eletrônica nº 004/2025 e seus 
anexos, em especial o Termo de Referência: 
 

Item Descrição Unid. 
Quant. Valor 

Unitário 
Valor Total 

1 
Sistema Web de gerenciamento de edital, obedecendo 
as especificações contidas no item 5.1 do Termo de 
Referência. 

Unid. 01   

 

5.1 – Especificações Técnicas Complementares: 
PROCESSO SELETIVO  
Permitir que o processo seletivo e designação temporária seja uma aplicação que ajudará a simplificar e 
automatizar o processo de recrutamento e seleção de candidatos para vagas temporárias. Ele deverá 
disponibilizar funcionalidades para gerenciar as etapas do processo, desde a inscrição dos candidatos até a 
classificação dos selecionados, facilitando a organização, análise e tomada de decisões durante o processo 
de contratação temporária, deverá ainda realizar os processos para quaisquer cargos. 
O sistema deverá facilitar o controle da quantidade de vagas não permitindo que os candidatos concorram 
vagas simultaneamente no mesmo processo seletivo.  
Permitir que a plataforma deverá ter a capacidade de conduzir o processo seletivo com características 
distintas, incluindo vagas disponíveis, critérios de seleção, datas de publicação do edital e seus respectivos 
anexos, assim como período de inscrição.  
Permitir que as mensagens informativas e personalizadas na tela de inscrição do candidato, oferecendo 
orientações relevantes. Deverá ser necessário incluir uma mensagem informativa e personalizada na tela de 
inscrição que solicite a confirmação de leitura e aceitação dos termos do edital. 
Permitir parametrizar a validação das inscrições, permitindo opções de validar as inscrições antes do 
processo de ranqueamento. O sistema permitir configurar critérios e requisitos para validar as inscrições dos 
candidatos. Antes de iniciar o processo de ranqueamento dos candidatos, o sistema deverá verificar se as 
inscrições atendem aos critérios estabelecidos, como documentos obrigatórios, preenchimento completo de 
formulários, entre outros. Essa funcionalidade garantirá a integridade e qualidade do processo seletivo, 
evitando a inclusão de candidaturas inválidas ou incompletas no processo de avaliação e classificação dos 
candidatos. 
Permitir que o comprovante de inscrição deverá incluir todas as informações do candidato, como função ou 
vaga desejada, chave do número de protocolo gerado aleatoriamente pelo sistema, nome completo, data de 
nascimento, estado civil, gênero, nacionalidade, naturalidade (estado e município), data e horário da 
inscrição, endereço de e-mail, número do registro de identidade, órgão expedidor, data e estado de emissão 
do registro de identidade, informação sobre necessidades especiais, números de telefone para contato, 
endereço completo e confirmação de aceite do termo declaratório. 
Permitir que o sistema deva emitir os resultados de todos os títulos fornecidos pelo candidato, apresentando 
detalhes da pontuação individual, tempo de serviço e a pontuação geral na fase de ranqueamento. 
Inclusive, a pontuação final no processo também deverá exibida, e os candidatos terão a opção de imprimir 
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esses resultados. Essa abordagem assegurará uma comunicação personalizada e transparente com os 
candidatos, garantindo fácil acesso às informações cruciais e orientações claras durante todo o processo 
seletivo. 
Permitir a opção de habilitar recursos para solicitação de revisão, com a possibilidade de definir a data de 
início e término para submissão dos recursos. Essa funcionalidade permitirá que os candidatos tenham a 
oportunidade de contestar resultados, solicitar revisões ou apresentar recursos em relação ao processo 
seletivo diretamente da tela de inscrição. O sistema deve permitir que essa opção seja ativada e 
configurada com uma data de início e término específicas. Ao disponibilizar essa opção aos candidatos, o 
sistema garantirá a transparência e imparcialidade no processo seletivo, ao mesmo tempo em que 
estabelece um prazo definido para a submissão dos recursos. Dessa forma, será possível gerenciar e 
analisar as solicitações de revisão de forma eficiente e dentro dos prazos estabelecidos. 
Permitir o cadastramento de critérios de desempate, considerando o tempo de serviço, qualificação 
profissional, data de nascimento e se persistir ordem de inscrição dos candidatos. Além disso, deverá ser 
possível incluir um campo de texto explicativo, onde os motivos do desempate podem ser registrados para 
uma maior transparência e justificativa. Com essas funcionalidades, o sistema de processo seletivo 
proporcionará uma gestão eficiente de desempates, levando em consideração o tempo de serviço, 
qualificação profissional, data de nascimento e se persistir ordem de inscrição dos candidatos. 
Permitir calcular o tempo de serviço com base na data de assunção do candidato, permitindo personalizar o 
nome do campo visível na tela de inscrição. Deverá ser possível definir a ordem dos campos na interface do 
candidato. A funcionalidade de cálculo de tempo de serviço deverá considerar os dias trabalhados para um 
mês, e que serão usados para calcular a quantidade de meses trabalhados, com um limite máximo de 
meses permitidos a serem informados pelo candidato. O sistema permitirá que o candidato insira a 
quantidade de meses trabalhados, respeitando o limite máximo de pontos a serem informados. Também é 
importante que o sistema permita definir uma data base para o cálculo do tempo de trabalho, garantindo a 
precisão e consistência na apuração do tempo de serviço do candidato. Deverá as funcionalidades 
assegurem que o sistema de processo seletivo possa calcular de forma adequada o tempo de serviço dos 
candidatos com base nas informações fornecidas, facilitando a avaliação e classificação correta dos 
participantes. 
Permitir que durante o cadastro do processo seletivo, o sistema deverá oferecer a opção de homologação. 
Essa funcionalidade permitirá que, após a configuração e parametrização completa do sistema, seja 
possível liberá-lo para um perfil ou grupo de perfis específicos realizar uma avaliação e conferir todas as 
configurações antes de abrir o ambiente de inscrição para os candidatos.  
É importante ressaltar que não serão aceitas duplicações de links de ambiente ou base de dados para a 
avaliação. A homologação deverá ser realizada exclusivamente no ambiente de produção no qual todas as 
informações foram inseridas para avaliação. Isso garantirá que a avaliação seja feita no ambiente correto, 
evitando problemas de configuração ou erros de reprodução. Durante o processo de homologação, o 
sistema deverá restringir a abertura de inscrições para os candidatos, garantindo que todas as 
configurações sejam devidamente avaliadas antes de liberar o ambiente para uso real. Com essa 
funcionalidade, o sistema assegurará um processo de homologação eficiente e confiável, permitindo uma 
revisão criteriosa das configurações antes de disponibilizar o ambiente de inscrição aos candidatos. 
Permitir a configuração e personalização do envio de mensagens (SMS) no momento da realização e 
confirmação da inscrição feita pelo candidato. Permitir o envio de e-mails com uma mensagem padrão do 
sistema, contendo as informações de confirmação da inscrição, como o nome do processo, número de 
inscrição e vaga pretendida. Através dessa funcionalidade, será possível oferecer uma comunicação 
eficiente e automatizada com os candidatos, garantindo que eles recebam informações relevantes sobre a 
confirmação de suas inscrições. O sistema deverá ainda permitir a personalização das mensagens de SMS, 
enquanto o e-mail contará com uma mensagem padrão do sistema contendo as informações essenciais. 
Dessa forma, os candidatos terão um registro claro e seguro da realização de suas inscrições, facilitando o 
acompanhamento do processo seletivo e proporcionando uma melhor experiência de uso do sistema. Todos 
os custos e despesas com o envio de e-mails e SMS serão de responsabilidade da CONTRATADA. 
Permitir a configuração a personalização do envio de mensagens (SMS) no momento da convocação do 
candidato. Deverá possibilitar o envio de e-mails com uma mensagem padrão do sistema contendo as 
informações da convocação, como o nome do processo, número de inscrição e vaga pretendida. Com essa 
funcionalidade, será possível garantir uma comunicação eficiente e ágil no processo de convocação dos 
candidatos. Através da parametrização e configuração do sistema, será possível personalizar as 
mensagens de SMS. Por meio do envio de e-mails, o sistema enviará uma mensagem padrão do sistema 
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com as informações essenciais da convocação, facilitando o entendimento por parte dos candidatos. Essas 
informações incluirão o nome do processo, número de inscrição e a vaga pretendida, proporcionando 
clareza e organização no processo de convocação. O sistema possibilitará uma comunicação eficaz com os 
candidatos, garantindo que sejam devidamente informados sobre as convocações, facilitando o 
acompanhamento do processo e contribuindo para uma melhor experiência no uso do sistema. Todos os 
custos e despesas com o envio de e-mails e SMS serão de responsabilidade da CONTRATADA. 
Permitir a flexibilidade de cadastrar diversos tipos de critérios de classificação da vaga. Para isso, será 
necessário fornecer informações como o nome do critério de classificação da vaga, bem como a opção de 
permitir ou não que o candidato insira anexos relacionados a esse critério. Caso seja permitido o envio de 
anexos, o sistema deverá possibilitar estabelecer um limite máximo de anexos por tipo de critério, 
proporcionando um controle adequado sobre a quantidade de documentos que podem ser enviados pelo 
candidato. Adicionalmente, o sistema permitirá definir se o envio do anexo pelo candidato para um 
determinado critério é obrigatório, tornando possível exigir a apresentação de documentos específicos para 
a avaliação em determinadas etapas do processo seletivo. O sistema deverá proporcionar uma lista 
completa e organizada de todos os critérios de classificação da vaga cadastrados, permitindo uma fácil 
visualização e gerenciamento por parte dos responsáveis pela seleção. Com essas funcionalidades, o 
sistema deverá oferecer uma gestão mais abrangente e personalizada das etapas de classificação, 
tornando o processo mais transparente, eficiente e adequado às necessidades específicas de cada vaga 
em questão. 
Permitir a funcionalidade de cadastrar categorias de cotas, permitirá a definição do tipo e nome da cota, 
bem como o percentual dessa cota em relação às vagas disponíveis. Deverá ser possível fornecer 
instruções específicas relacionadas ao tipo de cota. Deve permitir que os candidatos possam enviar anexos 
para comprovar a concorrência na vaga por cota. O sistema permitirá limitar a quantidade de anexos por 
tipo de cota e também oferecerá a escolha de tornar obrigatória ou não a inserção desses anexos. Essa 
funcionalidade será útil para que os candidatos possam apresentar laudos ou documentação que 
comprovará sua elegibilidade para concorrer pela cota. Com essa flexibilidade de configuração, o sistema 
permitirá uma gestão eficiente das categorias de cotas, possibilitando a inclusão adequada dos candidatos 
que se enquadram em determinados critérios de reserva de vagas. Essa abordagem contribuirá para 
processo de seleção, garantirá a equidade e promovendo a diversidade na ocupação das vagas 
disponíveis. Deverá ainda, oferecer a funcionalidade de visualizar e editar a listagem de cotas cadastradas. 
Permitir possuir as funcionalidades de cadastrar o nome da vaga, indicar a quantidade de vagas 
disponíveis, permitirá o registro de vagas de reserva, possibilitará a seleção do nível técnico, automatizará e 
tornará pública a vaga após a classificação e o ranqueamento. Permitirá o cadastro dos critérios de 
classificação da vaga, juntamente com a atribuição do peso correspondente a cada critério. Permitirá a 
associação da categoria de cota à vaga oferecida, e também permitirá a indicação das regiões onde a vaga 
estará disponível. Adicionalmente, o sistema também deverá incluir a funcionalidade de visualização e 
edição da lista de vagas cadastradas, incluindo as quantidades correspondentes. 
Permitir efetuar o registro dos critérios que vão guiar a classificação no processo seletivo. Permitindo inserir 
o nome do critério, inserir o nome da unidade de medida de apuração, a ordem de apresentação do critério 
durante a inscrição online, os critérios e sequência a serem utilizados para desempate, o motivo de 
desempate. Devendo ainda ser possível determinar os tipos de respostas aceitáveis para cada critério, 
como texto, número, ponto flutuante, sim ou não, entre outros. Permitirá especificar a pontuação máxima 
atribuída a cada critério na inscrição, com a limitação do número de itens que o candidato pode responder, 
de acordo com as exigências e requisitos, sendo que a contagem pode ser baseada na quantidade de itens 
preenchidos ou em todos os critérios do processo, dependendo da necessidade. Ainda deverá ser possível 
visualizar e listar os critérios cadastrados. 
Permitir escolher a vaga para a qual serão estabelecidos os critérios de classificação no processo seletivo, 
poderá inserir o nome do critério, fornecerá instruções para orientar os candidatos ao preencherem os 
critérios, permitirá se o item do critério deverá ser exibido ou não durante a inscrição. Será possível definir 
se o critério envolverá uma resposta booleana, especificará seu peso, determinará o valor máximo que pode 
ser informado, bem como o valor máximo da pontuação aplicável a cada critério individualmente. Ordenará 
a apresentação na inscrição online podendo ser ajustada, como também será possível estabelecer uma 
ordem de critérios para situações de desempate, juntamente com a justificação do motivo de desempate. 
Permitirá a inclusão e o envio opcional de anexos, com a possibilidade de definir um limite para a 
quantidade de anexos permitidos, como também obrigará que o anexo seja de caráter obrigatório. 
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Permitir viabilizar e associar arquivos aos processos seletivos. Deverá ser possível que para cada processo 
seja permitido anexar diversos documentos, possibilitando que esses anexos sejam prontamente 
visualizados pelos candidatos, através de uma opção de download. Deverá ainda contemplar a 
funcionalidade de ordenação dos anexos, garantindo uma apresentação organizada.  
Permitir oferecer a capacidade de consultar, pesquisar e visualizar as inscrições dos candidatos, através da 
aplicação de filtros de seleção do ano do processo, nome do processo, função ou vaga desejada e o status 
das inscrições no processo. Permitirá que seja localizado o candidato pelo número do protocolo, CPF ou 
nome. Assim, localizada a inscrição seja realizada e viabilizada a exibição de um resumo abrangente da 
inscrição do candidato pesquisado ou de todos os candidatos selecionados de acordo com os filtros 
anteriores. Esse resumo englobará informações, como nome, CPF, vaga pretendida, classificação obtida e 
a data da inscrição realizada. Adicionalmente, oferecerá o status atual da inscrição, conferindo ao gestor um 
entendimento completo do andamento do processo por candidato inscrito. 
Permitir a possibilidade de link de fácil acesso a emissão da segunda via do comprovante de inscrição 
contendo todas as especificações da inscrição  e que possa ser incluído todas as informações do candidato, 
como função ou vaga desejada, chave do número de protocolo gerado aleatoriamente pelo sistema, nome 
completo, data de nascimento, estado civil, gênero, nacionalidade, naturalidade (estado e município), data e 
horário da inscrição, endereço de e-mail, número do registro de identidade, órgão expedidor, data e estado 
de emissão do registro de identidade, informação sobre necessidades especiais, números de telefone para 
contato, endereço completo e confirmação de aceite do termo declaratório. 
Permitir implementar procedimento de validação das inscrições, com a opção de validação disponível tanto 
antes quanto após o período de recurso online. Permitirá que esse processo abranja a aplicação de filtros 
de seleção por nome do processo, função ou vaga desejada, status vigente da inscrição do candidato. 
Adicionando opções de busca por nome do candidato, protocolo gerado pelo sistema ou CPF. Possibilitará 
a geração de uma listagem exclusiva das inscrições que apresentam solicitações de recurso em aberto para 
que o gestor possa tratá-las individualmente onde contribuirá para um processo de avaliação transparente e 
bem-organizado, assegurando a integridade e qualidade do processo de seleção. A listagem deverá conter 
o nome do candidato, CPF o status da inscrição. 
Permitir efetuar correção na pontuação do candidato inscrito, deverá possibilitar ainda uma comparação 
entre a pontuação atual e a nova pontuação a ser inserida pela equipe gestora. Essa ação poderá ocorrer 
tanto antes quanto após a análise do recurso online. Durante essa correção, deverá ser opcional adicionar 
uma observação na validação, fornecendo a justificativa para a alteração. Permitirá também que o sistema 
ofereça a conveniência de um link de acesso rápido a todas as informações cadastrais do candidato. Essa 
funcionalidade deverá abranger detalhes relacionados aos critérios, títulos, função, requisitos da função e 
formação declarados pelo candidato. Adicionalmente, deverá haver o campo destinado a observações 
específicas para o candidato com opção de ser visualizado ou não na home do candidato. Dessa forma, o 
processo de correção da pontuação será mais transparente e eficiente, assegurando que as modificações 
sejam devidamente justificadas e registradas. Ainda permitirá tornar a classificação pública ou não. 
Permitir que após o lançamento da nova pontuação na inscrição do candidato, o sistema realizará um novo 
ranqueamento e reclassificando todos os candidatos novamente. 
Permitir que na validação da inscrição do candidato seja possível deferir ou indeferir a validação, podendo 
ser inserido observação no processo. Está observação poderá ou não ser exibida ao candidato. 
Permitir parametrizar o processo para que seja avaliado cada inscrição pela equipe gestora, dando-lhes a 
opção de deferir ou indeferir a inscrição e após a análise possam realizar as validações e em sequência o 
cálculo das pontuações (ranqueamento) das inscrições. 
Permitir que através de parâmetros se o processo seletivo poderá exibir o resultado e as respectivas 
classificações, tornando-a de consulta pública ou não, através da página inicial exclusiva. (home). 
Possibilitará a escolha da maneira pela qual o status da inscrição será exibido, podendo ser optado entre as 
opções de "classificação liberada" ou "finalizada". 
Permitir ranquear os candidatos inscritos por vaga e a emissão da listagem em ordem de classificação. A 
listagem poderá ser tornar pública através da página inicial exclusiva (home). 
Permitir administrar e gerenciar todas as convocações dos candidatos inscritos no processo e permitirá 
selecionar no sistema diversos filtros. Estes filtros devem incluir a escolha do ano do processo, o nome 
específico do processo, a função ou vaga desejada. Para as vagas que exigem grau técnico, também será 
possível filtrar por opções de "habilitado", "não habilitado" ou "ambos". O sistema oferecerá ainda a 
capacidade de filtrar com base na categoria da cota à qual o candidato pertence, o status atual da inscrição 
e localizar o candidato por nome, CPF ou número de protocolo do candidato. 
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Permitir gerenciamento na convocação, que seja possível um resumo da quantidade de vagas ofertadas, 
dos comparecidos para assumir a vaga, vagas disponíveis e aguardando serem convocados. 
Permitir emissão da listagem de inscritos e aptos a convocação, sendo que a listagem deverá seguir a 
ordem de classificação, conforme o ranqueamento e informação do status da inscrição. Permitirá visualizar 
o nome do candidato, CPF, status do candidato. 
Permitir fornecer a funcionalidade de link de acesso rápido para a consulta da inscrição do candidato, onde 
todos os dados presentes no comprovante impresso estarão prontamente disponíveis. Permitirá a 
capacidade de deferir ou indeferir a inscrição do candidato, acompanhado por um campo dedicado à 
justificação do indeferimento, caso necessário.  
Permitir viabilizar a capacidade de acessar e gerar relatórios que facultarão a administração eficaz dos 
candidatos que se inscreveram, foram classificados, ranqueados e demais informações pertinentes. 
Permitir visualizar e imprimir relatório dos candidatos inscritos por processo, função ou vaga, com opção de 
exibir os cotistas e não exibir vagas sem inscrições realizadas. Permitindo ainda que ao gerar o relatório os 
campos solicitados durante a pesquisa também sejam exibidos de maneira clara e organizada dentro do 
próprio relatório e devendo contemplar as demais informações com campos de nome do candidato, número 
da inscrição, telefone, e-mail, endereço, CPF, motivo do indeferimento, motivo da desistência, status da 
inscrição e cota e quantitativo de inscritos por vaga a função. 
Permitir que a continuidade da inscrição estará condicionada à confirmação por parte do candidato através 
do botão de "Declaração de Ciência e Concordância" ou o texto personalizado e criado pelo gestor no 
momento do cadastro do processo, com as normas previamente estabelecidas no edital. Somente após 
essa confirmação, o candidato poderá prosseguir com o processo de inscrição. 
Permitir que exista uma sequência estruturada de etapas de preenchimento de informações, definidas pelo 
sistema, devendo ser seguida para dar início ao processo de seleção da vaga ou função desejada. Durante 
todo esse processo, o candidato terá a vantagem de manter visível, em um local estável no sistema, o 
número de CPF associado à inscrição que está sendo efetuada. Para os casos que a vaga solicite requisitos 
da função, deverá ter a opção de selecionar tais requisitos previamente associadas pelo gestor do processo. 
Para os casos em que o candidato optar pelo sistema de cotas, ele será solicitado a escolher a categoria de 
cota pela qual deseja concorrer. 
Permitir que após a conclusão da inserção de todos os itens e anexos necessários para a inscrição, o 
sistema deverá possibilitar a visualização imediata de uma prévia na tela. Essa prévia estará disponível para 
conferência detalhada e, se desejado, poderá ser impressa o comprovante da inscrição. Somente após a 
confirmação minuciosa por parte do usuário é que a inscrição será finalizada com êxito. 
Permitir que o candidato tenha a capacidade de acessar seu painel de inscrições de maneira flexível, 
utilizando suas credenciais exclusivas de login e senha. Dessa forma, será possível não apenas reimprimir o 
comprovante de inscrição sempre que necessário, mas também explorar funcionalidades adicionais, como 
visualizar e realizar o download dos arquivos anexados ao processo de inscrição. 
Permitir que o candidato possa efetuar o cancelamento de suas inscrições ou fazer solicitações de recursos 
conforme sua necessidade. O sistema deverá validar que, em ambas as situações, o candidato esteja 
atento às datas especificadas no edital, que indicarão o período exato em que essas ações poderão ser 
realizadas, devendo o sistema permitir tais configurações. 
Permitir que através do painel do candidato, o sistema permitirá fornecer informações claras e atualizadas 
sobre o status das inscrições de acordo com as funções e vagas escolhidas pelo candidato. Para que seja 
possível permitir um acompanhamento conveniente e eficaz. 
Permitir possibilitar que os candidatos recebam informações sobre o andamento do processo seletivo por 
meio de uma seção de mensagens no painel do candidato. Ofereça ainda um chat de suporte técnico dentro 
da plataforma e após estarem logados ao sistema, exclusivo para esclarecer dúvidas sobre a utilização do 
sistema, garantindo uma experiência mais informada e orientada. 
Permitir registrar e arquivar as interações dos candidatos no chat interativo para futuras consultas. Após 
atendimento das solicitações, o sistema deverá enviar de forma opcional por e-mail com histórico da 
conversa com a equipe de suporte técnico, garantindo transparência e documentação das interações. 
O serviço deverá incluir:  

• Assessoria operacional para utilização do sistema; 

• Consultoria técnica; 

• Atualizações de versões; 

• Despesas com viagens, alimentação e estadia. 
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Prazo de Validade: 90 (noventa) dias. 

Atenciosamente, 

 

_____________________________ 

Identificação e assinatura do representante legal da empresa 

Obs.: Nos preços unitários, será permitido no máximo 02 (duas) casas decimais 
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ANEXO III –  MINUTA DE CONTRATO 

 

O MUNICÍPIO DE SÃO MATEUS – ES, pessoa jurídica de direito público interno, por intermédio do FUNDO 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE SÃO MATEUS-ES inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 
14.795.880/0001-44, com sede na Rua Alberto Sartório, nº 404 – Carapina – São Mateus – ES – CEP: 
29.933-060, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representado por seu Secretário Municipal 
de Assistência Social, Sr. ROBSON AURÉLIO DE OLIVEIRA, nomeado pelo Decreto nº 17.089/2025, e a 
empresa ......, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ (MF) sob o nº ....., com sede na ..... – 
CEP: ....., e-mail: ....., telefone ....., neste ato, representada pelo seu .... Sr. ...., residente e domiciliado na .... 
CEP: ...., doravante denominada CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo 
nº. 009.220/2025 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 
legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Contrato, decorrente do Aviso de Dispensa Eletrônica nº 
004/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1 O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE TECNOLOGIA, 
COMPUTAÇÃO E ENGENHARIA – GESTÃO DE PROGRAMAS PARA REALIZAÇÃO DE 
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO DE DESIGNAÇÃO TEMPORÁRIA, nas condições 
estabelecidas no Termo de Referência. 
 
1.2 Objetos da contratação: 
 

Item Descrição Unid. 
Quant. Valor 

Unitário 
Valor Total 

1 
Sistema Web de gerenciamento de edital, 
obedecendo as especificações contidas no item 5.1 
do Termo de Referência. 

Unid. 01   

 

1.3 Especificações Técnicas Complementares: 
PROCESSO SELETIVO  
1.3.1 Permitir que o processo seletivo e designação temporária seja uma aplicação que ajudará a simplificar 
e automatizar o processo de recrutamento e seleção de candidatos para vagas temporárias. Ele deverá 
disponibilizar funcionalidades para gerenciar as etapas do processo, desde a inscrição dos candidatos até a 
classificação dos selecionados, facilitando a organização, análise e tomada de decisões durante o processo 
de contratação temporária, deverá ainda realizar os processos para quaisquer cargos. 
1.3.2 O sistema deverá facilitar o controle da quantidade de vagas não permitindo que os candidatos 
concorram vagas simultaneamente no mesmo processo seletivo.  
1.3.3 Permitir que a plataforma deverá ter a capacidade de conduzir o processo seletivo com características 
distintas, incluindo vagas disponíveis, critérios de seleção, datas de publicação do edital e seus respectivos 
anexos, assim como período de inscrição.  
1.3.4 Permitir que as mensagens informativas e personalizadas na tela de inscrição do candidato, 
oferecendo orientações relevantes. Deverá ser necessário incluir uma mensagem informativa e 
personalizada na tela de inscrição que solicite a confirmação de leitura e aceitação dos termos do edital. 
1.3.5 Permitir parametrizar a validação das inscrições, permitindo opções de validar as inscrições antes do 
processo de ranqueamento. O sistema permitir configurar critérios e requisitos para validar as inscrições dos 
candidatos. Antes de iniciar o processo de ranqueamento dos candidatos, o sistema deverá verificar se as 
inscrições atendem aos critérios estabelecidos, como documentos obrigatórios, preenchimento completo de 
formulários, entre outros. Essa funcionalidade garantirá a integridade e qualidade do processo seletivo, 
evitando a inclusão de candidaturas inválidas ou incompletas no processo de avaliação e classificação dos 
candidatos. 
1.3.6 Permitir que o comprovante de inscrição deverá incluir todas as informações do candidato, como 
função ou vaga desejada, chave do número de protocolo gerado aleatoriamente pelo sistema, nome 
completo, data de nascimento, estado civil, gênero, nacionalidade, naturalidade (estado e município), data e 
horário da inscrição, endereço de e-mail, número do registro de identidade, órgão expedidor, data e estado 

mailto:obras@petropolis.srv.br
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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de emissão do registro de identidade, informação sobre necessidades especiais, números de telefone para 
contato, endereço completo e confirmação de aceite do termo declaratório. 
1.3.7 Permitir que o sistema deva emitir os resultados de todos os títulos fornecidos pelo candidato, 
apresentando detalhes da pontuação individual, tempo de serviço e a pontuação geral na fase de 
ranqueamento. Inclusive, a pontuação final no processo também deverá exibida, e os candidatos terão a 
opção de imprimir esses resultados. Essa abordagem assegurará uma comunicação personalizada e 
transparente com os candidatos, garantindo fácil acesso às informações cruciais e orientações claras 
durante todo o processo seletivo. 
1.3.8 Permitir a opção de habilitar recursos para solicitação de revisão, com a possibilidade de definir a data 
de início e término para submissão dos recursos. Essa funcionalidade permitirá que os candidatos tenham a 
oportunidade de contestar resultados, solicitar revisões ou apresentar recursos em relação ao processo 
seletivo diretamente da tela de inscrição. O sistema deve permitir que essa opção seja ativada e 
configurada com uma data de início e término específicas. Ao disponibilizar essa opção aos candidatos, o 
sistema garantirá a transparência e imparcialidade no processo seletivo, ao mesmo tempo em que 
estabelece um prazo definido para a submissão dos recursos. Dessa forma, será possível gerenciar e 
analisar as solicitações de revisão de forma eficiente e dentro dos prazos estabelecidos. 
1.3.9 Permitir o cadastramento de critérios de desempate, considerando o tempo de serviço, qualificação 
profissional, data de nascimento e se persistir ordem de inscrição dos candidatos. Além disso, deverá ser 
possível incluir um campo de texto explicativo, onde os motivos do desempate podem ser registrados para 
uma maior transparência e justificativa. Com essas funcionalidades, o sistema de processo seletivo 
proporcionará uma gestão eficiente de desempates, levando em consideração o tempo de serviço, 
qualificação profissional, data de nascimento e se persistir ordem de inscrição dos candidatos. 
1.3.10 Permitir calcular o tempo de serviço com base na data de assunção do candidato, permitindo 
personalizar o nome do campo visível na tela de inscrição. Deverá ser possível definir a ordem dos campos 
na interface do candidato. A funcionalidade de cálculo de tempo de serviço deverá considerar os dias 
trabalhados para um mês, e que serão usados para calcular a quantidade de meses trabalhados, com um 
limite máximo de meses permitidos a serem informados pelo candidato. O sistema permitirá que o candidato 
insira a quantidade de meses trabalhados, respeitando o limite máximo de pontos a serem informados. 
Também é importante que o sistema permita definir uma data base para o cálculo do tempo de trabalho, 
garantindo a precisão e consistência na apuração do tempo de serviço do candidato. Deverá as 
funcionalidades assegurem que o sistema de processo seletivo possa calcular de forma adequada o tempo 
de serviço dos candidatos com base nas informações fornecidas, facilitando a avaliação e classificação 
correta dos participantes. 
1.3.11 Permitir que durante o cadastro do processo seletivo, o sistema deverá oferecer a opção de 
homologação. Essa funcionalidade permitirá que, após a configuração e parametrização completa do 
sistema, seja possível liberá-lo para um perfil ou grupo de perfis específicos realizar uma avaliação e 
conferir todas as configurações antes de abrir o ambiente de inscrição para os candidatos.  
1.3.12 É importante ressaltar que não serão aceitas duplicações de links de ambiente ou base de dados 
para a avaliação. A homologação deverá ser realizada exclusivamente no ambiente de produção no qual 
todas as informações foram inseridas para avaliação. Isso garantirá que a avaliação seja feita no ambiente 
correto, evitando problemas de configuração ou erros de reprodução. Durante o processo de homologação, 
o sistema deverá restringir a abertura de inscrições para os candidatos, garantindo que todas as 
configurações sejam devidamente avaliadas antes de liberar o ambiente para uso real. Com essa 
funcionalidade, o sistema assegurará um processo de homologação eficiente e confiável, permitindo uma 
revisão criteriosa das configurações antes de disponibilizar o ambiente de inscrição aos candidatos. 
1.3.13 Permitir a configuração e personalização do envio de mensagens (SMS) no momento da realização e 
confirmação da inscrição feita pelo candidato. Permitir o envio de e-mails com uma mensagem padrão do 
sistema, contendo as informações de confirmação da inscrição, como o nome do processo, número de 
inscrição e vaga pretendida. Através dessa funcionalidade, será possível oferecer uma comunicação 
eficiente e automatizada com os candidatos, garantindo que eles recebam informações relevantes sobre a 
confirmação de suas inscrições. O sistema deverá ainda permitir a personalização das mensagens de SMS, 
enquanto o e-mail contará com uma mensagem padrão do sistema contendo as informações essenciais. 
Dessa forma, os candidatos terão um registro claro e seguro da realização de suas inscrições, facilitando o 
acompanhamento do processo seletivo e proporcionando uma melhor experiência de uso do sistema. Todos 
os custos e despesas com o envio de e-mails e SMS serão de responsabilidade da CONTRATADA. 
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1.3.14 Permitir a configuração a personalização do envio de mensagens (SMS) no momento da convocação 
do candidato. Deverá possibilitar o envio de e-mails com uma mensagem padrão do sistema contendo as 
informações da convocação, como o nome do processo, número de inscrição e vaga pretendida. Com essa 
funcionalidade, será possível garantir uma comunicação eficiente e ágil no processo de convocação dos 
candidatos. Através da parametrização e configuração do sistema, será possível personalizar as 
mensagens de SMS. Por meio do envio de e-mails, o sistema enviará uma mensagem padrão do sistema 
com as informações essenciais da convocação, facilitando o entendimento por parte dos candidatos. Essas 
informações incluirão o nome do processo, número de inscrição e a vaga pretendida, proporcionando 
clareza e organização no processo de convocação. O sistema possibilitará uma comunicação eficaz com os 
candidatos, garantindo que sejam devidamente informados sobre as convocações, facilitando o 
acompanhamento do processo e contribuindo para uma melhor experiência no uso do sistema. Todos os 
custos e despesas com o envio de e-mails e SMS serão de responsabilidade da CONTRATADA. 
1.3.15 Permitir a flexibilidade de cadastrar diversos tipos de critérios de classificação da vaga. Para isso, 
será necessário fornecer informações como o nome do critério de classificação da vaga, bem como a opção 
de permitir ou não que o candidato insira anexos relacionados a esse critério. Caso seja permitido o envio 
de anexos, o sistema deverá possibilitar estabelecer um limite máximo de anexos por tipo de critério, 
proporcionando um controle adequado sobre a quantidade de documentos que podem ser enviados pelo 
candidato. Adicionalmente, o sistema permitirá definir se o envio do anexo pelo candidato para um 
determinado critério é obrigatório, tornando possível exigir a apresentação de documentos específicos para 
a avaliação em determinadas etapas do processo seletivo. O sistema deverá proporcionar uma lista 
completa e organizada de todos os critérios de classificação da vaga cadastrados, permitindo uma fácil 
visualização e gerenciamento por parte dos responsáveis pela seleção. Com essas funcionalidades, o 
sistema deverá oferecer uma gestão mais abrangente e personalizada das etapas de classificação, 
tornando o processo mais transparente, eficiente e adequado às necessidades específicas de cada vaga 
em questão. 
1.3.16 Permitir a funcionalidade de cadastrar categorias de cotas, permitirá a definição do tipo e nome da 
cota, bem como o percentual dessa cota em relação às vagas disponíveis. Deverá ser possível fornecer 
instruções específicas relacionadas ao tipo de cota. Deve permitir que os candidatos possam enviar anexos 
para comprovar a concorrência na vaga por cota. O sistema permitirá limitar a quantidade de anexos por 
tipo de cota e também oferecerá a escolha de tornar obrigatória ou não a inserção desses anexos. Essa 
funcionalidade será útil para que os candidatos possam apresentar laudos ou documentação que 
comprovará sua elegibilidade para concorrer pela cota. Com essa flexibilidade de configuração, o sistema 
permitirá uma gestão eficiente das categorias de cotas, possibilitando a inclusão adequada dos candidatos 
que se enquadram em determinados critérios de reserva de vagas. Essa abordagem contribuirá para 
processo de seleção, garantirá a equidade e promovendo a diversidade na ocupação das vagas 
disponíveis. Deverá ainda, oferecer a funcionalidade de visualizar e editar a listagem de cotas cadastradas. 
1.3.17 Permitir possuir as funcionalidades de cadastrar o nome da vaga, indicar a quantidade de vagas 
disponíveis, permitirá o registro de vagas de reserva, possibilitará a seleção do nível técnico, automatizará e 
tornará pública a vaga após a classificação e o ranqueamento. Permitirá o cadastro dos critérios de 
classificação da vaga, juntamente com a atribuição do peso correspondente a cada critério. Permitirá a 
associação da categoria de cota à vaga oferecida, e também permitirá a indicação das regiões onde a vaga 
estará disponível. Adicionalmente, o sistema também deverá incluir a funcionalidade de visualização e 
edição da lista de vagas cadastradas, incluindo as quantidades correspondentes. 
1.3.18 Permitir efetuar o registro dos critérios que vão guiar a classificação no processo seletivo. Permitindo 
inserir o nome do critério, inserir o nome da unidade de medida de apuração, a ordem de apresentação do 
critério durante a inscrição online, os critérios e sequência a serem utilizados para desempate, o motivo de 
desempate. Devendo ainda ser possível determinar os tipos de respostas aceitáveis para cada critério, 
como texto, número, ponto flutuante, sim ou não, entre outros. Permitirá especificar a pontuação máxima 
atribuída a cada critério na inscrição, com a limitação do número de itens que o candidato pode responder, 
de acordo com as exigências e requisitos, sendo que a contagem pode ser baseada na quantidade de itens 
preenchidos ou em todos os critérios do processo, dependendo da necessidade. Ainda deverá ser possível 
visualizar e listar os critérios cadastrados. 
1.3.19 Permitir escolher a vaga para a qual serão estabelecidos os critérios de classificação no processo 
seletivo, poderá inserir o nome do critério, fornecerá instruções para orientar os candidatos ao preencherem 
os critérios, permitirá se o item do critério deverá ser exibido ou não durante a inscrição. Será possível 
definir se o critério envolverá uma resposta booleana, especificará seu peso, determinará o valor máximo 
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que pode ser informado, bem como o valor máximo da pontuação aplicável a cada critério individualmente. 
Ordenará a apresentação na inscrição online podendo ser ajustada, como também será possível 
estabelecer uma ordem de critérios para situações de desempate, juntamente com a justificação do motivo 
de desempate. Permitirá a inclusão e o envio opcional de anexos, com a possibilidade de definir um limite 
para a quantidade de anexos permitidos, como também obrigará que o anexo seja de caráter obrigatório. 
1.3.20 Permitir viabilizar e associar arquivos aos processos seletivos. Deverá ser possível que para cada 
processo seja permitido anexar diversos documentos, possibilitando que esses anexos sejam prontamente 
visualizados pelos candidatos, através de uma opção de download. Deverá ainda contemplar a 
funcionalidade de ordenação dos anexos, garantindo uma apresentação organizada.  
1.3.21 Permitir oferecer a capacidade de consultar, pesquisar e visualizar as inscrições dos candidatos, 
através da aplicação de filtros de seleção do ano do processo, nome do processo, função ou vaga desejada 
e o status das inscrições no processo. Permitirá que seja localizado o candidato pelo número do protocolo, 
CPF ou nome. Assim, localizada a inscrição seja realizada e viabilizada a exibição de um resumo 
abrangente da inscrição do candidato pesquisado ou de todos os candidatos selecionados de acordo com 
os filtros anteriores. Esse resumo englobará informações, como nome, CPF, vaga pretendida, classificação 
obtida e a data da inscrição realizada. Adicionalmente, oferecerá o status atual da inscrição, conferindo ao 
gestor um entendimento completo do andamento do processo por candidato inscrito. 
1.3.22 Permitir a possibilidade de link de fácil acesso a emissão da segunda via do comprovante de 
inscrição contendo todas as especificações da inscrição  e que possa ser incluído todas as informações do 
candidato, como função ou vaga desejada, chave do número de protocolo gerado aleatoriamente pelo 
sistema, nome completo, data de nascimento, estado civil, gênero, nacionalidade, naturalidade (estado e 
município), data e horário da inscrição, endereço de e-mail, número do registro de identidade, órgão 
expedidor, data e estado de emissão do registro de identidade, informação sobre necessidades especiais, 
números de telefone para contato, endereço completo e confirmação de aceite do termo declaratório. 
1.3.23 Permitir implementar procedimento de validação das inscrições, com a opção de validação disponível 
tanto antes quanto após o período de recurso online. Permitirá que esse processo abranja a aplicação de 
filtros de seleção por nome do processo, função ou vaga desejada, status vigente da inscrição do candidato. 
Adicionando opções de busca por nome do candidato, protocolo gerado pelo sistema ou CPF. Possibilitará 
a geração de uma listagem exclusiva das inscrições que apresentam solicitações de recurso em aberto para 
que o gestor possa tratá-las individualmente onde contribuirá para um processo de avaliação transparente e 
bem-organizado, assegurando a integridade e qualidade do processo de seleção. A listagem deverá conter 
o nome do candidato, CPF o status da inscrição. 
1.3.24 Permitir efetuar correção na pontuação do candidato inscrito, deverá possibilitar ainda uma 
comparação entre a pontuação atual e a nova pontuação a ser inserida pela equipe gestora. Essa ação 
poderá ocorrer tanto antes quanto após a análise do recurso online. Durante essa correção, deverá ser 
opcional adicionar uma observação na validação, fornecendo a justificativa para a alteração. Permitirá 
também que o sistema ofereça a conveniência de um link de acesso rápido a todas as informações 
cadastrais do candidato. Essa funcionalidade deverá abranger detalhes relacionados aos critérios, títulos, 
função, requisitos da função e formação declarados pelo candidato. Adicionalmente, deverá haver o campo 
destinado a observações específicas para o candidato com opção de ser visualizado ou não na home do 
candidato. Dessa forma, o processo de correção da pontuação será mais transparente e eficiente, 
assegurando que as modificações sejam devidamente justificadas e registradas. Ainda permitirá tornar a 
classificação pública ou não. 
1.3.25 Permitir que após o lançamento da nova pontuação na inscrição do candidato, o sistema realizará um 
novo ranqueamento e reclassificando todos os candidatos novamente. 
1.3.26 Permitir que na validação da inscrição do candidato seja possível deferir ou indeferir a validação, 
podendo ser inserido observação no processo. Está observação poderá ou não ser exibida ao candidato. 
1.3.27 Permitir parametrizar o processo para que seja avaliado cada inscrição pela equipe gestora, dando-
lhes a opção de deferir ou indeferir a inscrição e após a análise possam realizar as validações e em 
sequência o cálculo das pontuações (ranqueamento) das inscrições. 
1.3.28 Permitir que através de parâmetros se o processo seletivo poderá exibir o resultado e as respectivas 
classificações, tornando-a de consulta pública ou não, através da página inicial exclusiva. (home). 
Possibilitará a escolha da maneira pela qual o status da inscrição será exibido, podendo ser optado entre as 
opções de "classificação liberada" ou "finalizada". 
1.3.29 Permitir ranquear os candidatos inscritos por vaga e a emissão da listagem em ordem de 
classificação. A listagem poderá ser tornar pública através da página inicial exclusiva (home). 
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1.3.30 Permitir administrar e gerenciar todas as convocações dos candidatos inscritos no processo e 
permitirá selecionar no sistema diversos filtros. Estes filtros devem incluir a escolha do ano do processo, o 
nome específico do processo, a função ou vaga desejada. Para as vagas que exigem grau técnico, também 
será possível filtrar por opções de "habilitado", "não habilitado" ou "ambos". O sistema oferecerá ainda a 
capacidade de filtrar com base na categoria da cota à qual o candidato pertence, o status atual da inscrição 
e localizar o candidato por nome, CPF ou número de protocolo do candidato. 
1.3.31 Permitir gerenciamento na convocação, que seja possível um resumo da quantidade de vagas 
ofertadas, dos comparecidos para assumir a vaga, vagas disponíveis e aguardando serem convocados. 
1.3.32 Permitir emissão da listagem de inscritos e aptos a convocação, sendo que a listagem deverá seguir 
a ordem de classificação, conforme o ranqueamento e informação do status da inscrição. Permitirá 
visualizar o nome do candidato, CPF, status do candidato. 
1.3.33 Permitir fornecer a funcionalidade de link de acesso rápido para a consulta da inscrição do candidato, 
onde todos os dados presentes no comprovante impresso estarão prontamente disponíveis. Permitirá a 
capacidade de deferir ou indeferir a inscrição do candidato, acompanhado por um campo dedicado à 
justificação do indeferimento, caso necessário.  
1.3.34 Permitir viabilizar a capacidade de acessar e gerar relatórios que facultarão a administração eficaz 
dos candidatos que se inscreveram, foram classificados, ranqueados e demais informações pertinentes. 
1.3.35 Permitir visualizar e imprimir relatório dos candidatos inscritos por processo, função ou vaga, com 
opção de exibir os cotistas e não exibir vagas sem inscrições realizadas. Permitindo ainda que ao gerar o 
relatório os campos solicitados durante a pesquisa também sejam exibidos de maneira clara e organizada 
dentro do próprio relatório e devendo contemplar as demais informações com campos de nome do 
candidato, número da inscrição, telefone, e-mail, endereço, CPF, motivo do indeferimento, motivo da 
desistência, status da inscrição e cota e quantitativo de inscritos por vaga a função. 
1.3.36 Permitir que a continuidade da inscrição estará condicionada à confirmação por parte do candidato 
através do botão de "Declaração de Ciência e Concordância" ou o texto personalizado e criado pelo gestor 
no momento do cadastro do processo, com as normas previamente estabelecidas no edital. Somente após 
essa confirmação, o candidato poderá prosseguir com o processo de inscrição. 
1.3.37 Permitir que exista uma sequência estruturada de etapas de preenchimento de informações, 
definidas pelo sistema, devendo ser seguida para dar início ao processo de seleção da vaga ou função 
desejada. Durante todo esse processo, o candidato terá a vantagem de manter visível, em um local estável 
no sistema, o número de CPF associado à inscrição que está sendo efetuada. Para os casos que a vaga 
solicite requisitos da função, deverá ter a opção de selecionar tais requisitos previamente associadas pelo 
gestor do processo. Para os casos em que o candidato optar pelo sistema de cotas, ele será solicitado a 
escolher a categoria de cota pela qual deseja concorrer. 
1.3.38 Permitir que após a conclusão da inserção de todos os itens e anexos necessários para a inscrição, o 
sistema deverá possibilitar a visualização imediata de uma prévia na tela. Essa prévia estará disponível para 
conferência detalhada e, se desejado, poderá ser impressa o comprovante da inscrição. Somente após a 
confirmação minuciosa por parte do usuário é que a inscrição será finalizada com êxito. 
1.3.39 Permitir que o candidato tenha a capacidade de acessar seu painel de inscrições de maneira flexível, 
utilizando suas credenciais exclusivas de login e senha. Dessa forma, será possível não apenas reimprimir o 
comprovante de inscrição sempre que necessário, mas também explorar funcionalidades adicionais, como 
visualizar e realizar o download dos arquivos anexados ao processo de inscrição. 
1.3.40 Permitir que o candidato possa efetuar o cancelamento de suas inscrições ou fazer solicitações de 
recursos conforme sua necessidade. O sistema deverá validar que, em ambas as situações, o candidato 
esteja atento às datas especificadas no edital, que indicarão o período exato em que essas ações poderão 
ser realizadas, devendo o sistema permitir tais configurações. 
1.3.41 Permitir que através do painel do candidato, o sistema permitirá fornecer informações claras e 
atualizadas sobre o status das inscrições de acordo com as funções e vagas escolhidas pelo candidato. 
Para que seja possível permitir um acompanhamento conveniente e eficaz. 
1.3.42 Permitir possibilitar que os candidatos recebam informações sobre o andamento do processo seletivo 
por meio de uma seção de mensagens no painel do candidato. Ofereça ainda um chat de suporte técnico 
dentro da plataforma e após estarem logados ao sistema, exclusivo para esclarecer dúvidas sobre a 
utilização do sistema, garantindo uma experiência mais informada e orientada. 
1.3.43 Permitir registrar e arquivar as interações dos candidatos no chat interativo para futuras consultas. 
Após atendimento das solicitações, o sistema deverá enviar de forma opcional por e-mail com histórico da 
conversa com a equipe de suporte técnico, garantindo transparência e documentação das interações. 
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1.3.44 O serviço deverá incluir:  

• Assessoria operacional para utilização do sistema; 

• Consultoria técnica; 

• Atualizações de versões; 

• Despesas com viagens, alimentação e estadia. 
 
1.3 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.4.1 O Termo de Referência; 
1.4.2 O Aviso da Dispensa Eletrônica; 
1.4.3 A Proposta do contratado; 
1.4.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 

2 CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1 O prazo de vigência da contratação é de 180 (cento e oitenta) dias, contado da assinatura do contrato, 

na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
 
3 CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 
XVIII) 
3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 
3.2 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 
ou parcial. 

3.3 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

3.4 O fiscal acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.  

3.5 O fiscal anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos 
defeitos observados. 

3.6 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal emitirá notificações para a correção da 
execução do contrato, determinando prazo para a correção.  

3.7 O informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de 
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se 
for o caso. 

3.8 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

3.9 O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

3.10 O fiscal será responsável pelo atesto dos bens contratados, podendo utilizar, entre outras 
ferramentas de controle e checagem, lista de verificação que seja utilizada como instrumento 
administrativo auxiliar do processo de controle de qualidade; 

3.11 O fiscal verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o 
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

3.12 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal atuará tempestivamente na 
solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 
ultrapassar a sua competência;  

3.13 O presente contrato será fiscalizado pelos seguintes servidores: 
- Fiscal Titular: Bruna Lorena Cunha Santos, matrícula nº 500886-01, nomeada por processo seletivo 
edital 003/2023; 
- Fiscal Suplente: Mirelly Barcelos Dionizio, matrícula nº 6725304, nomeada em concurso público. 
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3.14 Prazos e Condições de Entrega 
3.14.1 Prazo de Implantação do sistema: 05 (cinco) dias; 
3.14.2 Local de Entrega/Execução: Rua Dr. Ademar de Oliveira Neves – nº 100 – Bairro Boa Vista – São 
Mateus/ES – CEP: 293930-110. E-mail: acaosocial@saomateus.es.gov.br – Telefone: 27 99914-2183 
3.14.3 Prazo do Contrato: 180 (Cento e oitenta) dias. 
3.14.4 Condições de Recebimento/execução: 

• Recebimento será PROVISÓRIO por até 5 dias para conferência e após essa data DEFINITIVO; 

• Todo custo de instalação logística será por conta da Contratada; 

• Horário: das 08h00 às 12h00 e das 13h00 às 17:h30. 
 
4 CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
5 CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 
5.1 O valor total da contratação é de R$ .......... (.....). 
5.2 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 
 
6 CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
6.1 O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias após as medições, por meio de depósito na conta 

corrente da contratada, através de Ordem Bancária, após a apresentação dos seguintes documentos: 
a) Nota Fiscal/Fatura de serviços discriminativo, em via única, devidamente atestado pela 

Secretaria requisitante, assim como pelo fiscal; 
b) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal e 

Certidão Trabalhista;  
c) Certidão Conjunta perante a Secretaria da Receita Federal, e a Procuradoria da Fazenda 

Nacional, conforme IN/SRF nº 2021/2021 e CND Estadual e Municipal na sede do Licitante; 
d) Boletim de Medição atestado pela Secretaria requisitante juntamente com o fiscal da Ordem 

de Serviço; 
e) Relatório de Fiscalização e Fotográfico. 

6.2 A apresentação de Nota Fiscal/Fatura com incorreções ou desacompanhada da documentação 
requerida no subitem anterior implicará na sua devolução à Empresa contratada para regularização, 
sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 

6.3 A PMSM reterá, na fonte, sobre o pagamento efetuado os tributos e contribuições de que trata a 
Instrução Normativa SRF nº 1.234/2012.  

6.4 Se a empresa contratada for optante pelo SIMPLES, deve anexar à Nota Fiscal/Fatura documento que 
comprove esta opção, na forma do Anexo IV, da IN/SRF nº 480/2004, alterada pela IN/SRF nº 
1.234/2012, situação em que incidirá a retenção no percentual estabelecido na Lei nº 123/06, devendo a 
CONTRATADA discriminar o percentual na nota fiscal. 

6.5 Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto houver pendência de liquidação ou qualquer 
obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, sem que isso gere 
direito a acréscimos de qualquer natureza. 

6.6 Considera-se data do pagamento o dia da efetiva entrega da Ordem Bancária na unidade bancária. 
6.7 Os materiais entregues fora dos padrões fixados pela Administração não serão recebidos, sem qualquer 

ônus ao contratante. 
6.8 Todo serviço executado ou material entregue bem como medido, deverá ser evidenciado com fotos; 
 
7 CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 
7.1 Os preços são fixos e irreajustáveis pelo período de 12 meses. 
 
8 CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
8.1 Alocar recursos financeiros e orçamentários necessários à execução dos serviços; 
8.2 Avaliar e aprovar o objeto; 
8.3 Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA pelos serviços efetivamente prestados, medidos e 

faturados; 
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8.4 Acompanhar as medições dos serviços procedidas pela CONTRATADA, assinando os Boletins de 
Medição ou oferecendo, de imediato, as impugnações que julgar necessárias; 

8.5 Notificar, por escrito, à CONTRATADA, defeitos e irregularidades encontradas na execução dos 
serviços, fixando prazos para sua correção; 

8.6 Notificar, por escrito, à CONTRATADA, da aplicação de eventuais multas, de notas de débitos e da 
suspensão da prestação de serviços; 

8.7 Observar o cumprimento por parte da CONTRATADA relativo a cessão de mão de obra. 
 
9 CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
9.1 Realizar a prestação de serviços conforme especificado no presente termo de referência; 
9.2 A Contratada assumirá integral responsabilidade por danos causados ao Contratante e/ou a terceiros, 

decorrentes da execução do objeto ora contratado, isentando o contratante de todas as reclamações 
que surjam subseqüentemente, sejam elas resultantes de atos de seus prepostos, ou de qualquer 
pessoa física ou jurídica envolvida no fornecimento dos respectivos produtos; 

9.3 A Contratada ficará obrigada a manter, durante toda a execução do contrato, as condições de 
habilitação e qualificação exigidas para a contratação; 

9.4 A Contratada deverá seguir rigorosamente os documentos técnicos balizadores da presente prestação 
de serviços; 

9.5 Responder por todos os ônus e obrigações concernentes às legislações Fiscal, Previdenciária, 
Trabalhista e Comercial, inclusive os decorrentes de acidentes de trabalho;  

9.6 Providenciar, às suas expensas, cópias dos elementos que venham a ser necessários, não só para a 
Licitação e assinatura do Contrato, como também para execução dos serviços; 

9.7 Independente da vigência contratual, a empresa fornecedora do sistema deverá assistir o município em 
casos de pane / inoperância do sistema. 
 

10 CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
10.1   Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
11.1 Em notificação escrita e sem prejuízo da faculdade de rescindir este Contrato, o CONTRATANTE 
poderá aplicar à CONTRATADA as seguintes multas moratórias:  
- 0,03% (três centésimos por cento) do valor total estimado deste Contrato, por dia, pelo não cumprimento 
de exigência contratual ou solicitação da Fiscalização. 
- 0,03% (três centésimos por cento) do valor total estimado deste Contrato, por dia, pelo atraso no início dos 
serviços, estabelecido na Autorização de Serviço (AS) emitida pelo CONTRATANTE. 
- 0,03% (três centésimos por cento) do valor total estimado deste Contrato, por dia e por ocorrência, pelo 
atraso na conclusão dos serviços. 
- 5% (cinco por cento) sobre o valor do Boletim de Medição (BM) do mês equivalente, no caso de ocorrer 
paralisação dos serviços, por dia de paralisação. 
- Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato pela recusa injustificada da assinatura do Contrato e 
Ordem de Serviços. 
- Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos 
prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior, de 
conformidade com a Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
- O montante correspondente à soma dos valores básicos das multas moratórias, será limitado a 20% (vinte 
por cento) do equivalente ao valor total estimado deste Contrato. 
 O CONTRATANTE, sem prejuízo da faculdade de rescindir o presente Contrato, poderá aplicar à 
CONTRATADA as seguintes multas compensatórias: 
- 5% (cinco por cento) sobre o valor da fatura do mês equivalente, caso a CONTRATADA deixe de 
apresentar a Guia da Previdência Social (GPS) e/ou a Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à 
Previdência Social (GFIP) ou apresente-as desconforme. 
11.2 Entende-se desconforme a GPS e/ou a GFIP que não contenha a comprovação de recolhimento das 
contribuições previdenciárias e/ou de FGTS de todos os empregados da CONTRATADA em atuação na 
execução deste Contrato. 
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- 0,03% (três centésimos por cento) do valor total estimado deste Contrato, por dia de atraso no pagamento 
de seus empregados, após o prazo previsto na legislação em vigor. 
11.3 O CONTRATANTE, sem prejuízo da faculdade de rescindir o presente Contrato, poderá aplicar à 
CONTRATADA as multas compensatórias, respondendo ainda a CONTRATADA por qualquer indenização 
suplementar no montante equivalente ao prejuízo excedente que causar, na forma do Parágrafo Único, do 
art. 416, do Código Civil. 
11.4 Pelo descumprimento total do objeto contratual será aplicada, mediante notificação escrita à 
CONTRATADA, a multa compensatória no valor correspondente a 100% (cem por cento) do valor total 
reajustado. 
11.5 As penalidades estabelecidas nesta Cláusula não excluem quaisquer outras previstas em lei ou neste 
Contrato, nem a responsabilidade da CONTRATADA por perdas e danos que causar ao CONTRATANTE, 
em conseqüência do inadimplemento de qualquer condição ou Cláusula deste Contrato. 
11.6 Quando a CONTRATADA for notificada da ocorrência de situação permissiva de aplicação de multa, 
lhe será garantido o prazo de 05 (cinco) dias úteis para defesa.  
As multas têm como base de cálculo o valor total deste Contrato, salvo especificação em contrário, serão 
sempre calculadas sobre o valor original do mesmo, independente de ter havido alteração durante a 
vigência. 
11.7 Em caso de aplicação de multa compensatória, de seu montante deverão ser deduzidos todos os 
valores recebidos em razão da aplicação de multas moratórias. 
 
12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
12.1 O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

12.1.1 O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, 
quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 
contrato não mais lhe oferece vantagem. 

12.2 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.2.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.2.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.2.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.3 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
12.3.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.3.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.3.3 Indenizações e multas. 

12.4 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da 
Lei n.º 14.133, de 2021).  
12.5 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 
ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento da Secretaria contratante, deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

xxxxxxx 
 

14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
14.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
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15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 
15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 
15.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
15.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 
à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 
1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
15.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 
16.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial 
na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
 
17 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 
17.1 Fica eleito o foro da Comarca de São Mateus, Estado do Espírito Santo, para dirimir qualquer 
dúvida ou contestação oriunda direta ou indiretamente deste instrumento, renunciando-se expressamente a 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
São Mateus/ES, ... de .... de 2025. 
(assinaturas – contratante e contratado) 
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